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0 FINANCUMENTO DA EDUCAÇÃO

ROMUAIDO PORTELA DE OLWE[RA

INTRODUÇÃO

No texto da Constituição, o financiamento da educação é tratado, dire-
tamente, apenas nos Ans. 212, 213 e no Art. 60 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias (ADCT). O Art. 212 prevê a vinculação de recursos, o
2]3 a possibilidade de transferência de recursos para as escolas privadas e o
60 do ADCT prevê o comprometimento financeiro das diferentes esferas aa
administração' pública com a universalização do ensino fundamental e a
erradicação do analfabetismo.

Como o tratamento do tema é mais detalhado na LDB, a exposição to-
mará por base o seu texto, reportando-se à Constituição sempre que se dizer
necessário para abarcar os dois documentos legais. Nessa lei, o financiamen-
to da educação é tratado no Título Vll, "Dos Recursos Financeiros", compre-
endendo os Ans. 68 a 77. Seu conteúdo pode ser dividido em quatro temas:
fontes de recursos (Art. 68); vinculação de recursos(Ans. 69, 70, 7] , 72 e 73);
padrão de qualidade (Ans' 74, 75 e 76); transferência de recursos públicos
paraaescolaprivada(Art. 77). .. . ..-- - . .

Finalmente, analisam-se as modificações do Art. 6U üo ANUI peias niiieii-
Constitucionais n' 14/1996, que instituiu o Fundo de Manutenção e Desen-

volvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundei),
e no 53/2006, que instituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de VHorização do Magistério(Fundeb).

l FONTES DE RECURSOS

O An. 68 da l,DB especifica as fontes de recursos para a educação:

Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:
1- receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
municípios;
[l - receita de transferências constitucionais e outras transferências;
111 -- receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;
IV -- receita de incentivos fiscais;
V - outros recursos previstos em lei. (BRASIL, 1996b)

Para entender o significado do termo "imposto", é necessário distingui-
de "tributo", de "taxa" e de "conübuição de melhoria". Segundo o Código
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, Tributário Nacional.;(C.TN), Lei Ro 5.172, de 1966, "Tributo é toda prestação
peciitiiária cõínpuls?riam em moeda ou cujo valor nela se passa exprimir, que
hão éõhs6tua sanção de ato ilícito, instituída em leí e cobrada mediante ativi-
dade administrativa plenamente vinculada"

Portanto, entre os tributos, não se incluem as multas, que constituem
"sanção de ato ilícito". Os tributos podem assumir três fom)as: imposto, taxa
e contribuição de melhoria. Recorrendo à definição apresentada por Charles
E. Ratliff Jr. no Dicionário de Ciências Sociais, temos que
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define contribuição de melhoria como: 'A contribuição de melhoria cobrada
pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos municípios, no âm-
bito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de
obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite to-
tal a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da
obra resultar para cada imóvel beneficiado" (BRASIL, 1966).

Como se pode observar do tapar do Art. 68, apenas os impostos são
destinados a financia a educação. Na CF 88 são definidos os impostos que
cabem à União, aos Estados e aos municípios'. São previstos os seguintes
impostos:

jíaxa] é um tHbuto que recai sobre um bem ou serviço de caráter económico, como
por exemplo a água fomecída por um sistema de águas públicas. Está relacionada
primordialmente ao benefício específico recebido pelo pagador e não à sua utilidade
pública. Pode recair também sobre um senriço de caráter govemamental ou admids-
üativo. como por exemplo Q regístro de uma escritura. Neste caso está nlacíonada
tanto à sua utilidade púbHca quanto ao beneficio recebido. Uma confrlbuíção de
melhora é um tributo exigido como contribuição no custeio de uma obra pública.
quando esta valoriza o imóvel de propriedade do contribuinte. Um znlposfo é uma
conüibuição compulsória destinada às necessidades gerais da adminisüação pública.
Está relacionado primordialmente à utilidade pública e não a um benefício especmco
recebido.(FUNDAÇÃO GETÚLIO CARGAS, 1986)

Tabela 1. impostos discriminados na Constituição Federal

Imposto Símbolo
L

Importação de produtos estrangeiros

exportação, para o exterior. de produtos nacionais au

:tos de er naturezaa renda e

operações de crédito, câmbio e seguro ou relativos
valores mo '10s

a propriedade territoria! rural

grandes fortunas
transmissão "causa mortas" e doação, de quaisquer
Feitos

circulação de mercadorias e serviços

de veículos automotivospro
adicional de 5% sobre o l.R.

predial territorial urbano
transmissão "enter-vivos"

vendas a varejo de combustíveis. líquidos e gasosas

serviços de qualquer natureza

IE

ÍR

IP}

!OF

ITR

FGF

. Ao imposto não corresponde nenhuma contraprestação específica de
i serviços, enquanto à taxa e à conüibuição de melhoria, sim. Estas denmiçóes
l também são apresentadas no trecho a seguir:

Imposto é tributo cuja exigência não tem qualquer vínculo com uma atividade especí-
Hlca do estado. As taxas, ao contrário dos impostos, têm a característica de senm
cobradas em decorrência da prestação de serviços específicos pelo Estado.
[-.] Daí porque também as taxas serem cobradas de grupos detem)içados, fomlados
pelos beneficiários dos serviços e os impostos serem exigidos de grupos mais exten-
sos e independentemente de beneHcios dintos vinculados à sua arncadação.(PRICE-
\?\ÃA]ERHOUSE, 1989, P. 620)

Compete à
União instittlír

impostos sobre

a títulos au

A contribuição de melhoria é um tributo devido exclusivamente pelos
propüetários dos imóveis beneHtciados pela correspondente obra pública. Aqui
se enquadra, tipicamente. a CQntrjbUição que os proprietários de :móveis
pagam em recorrência do asfaltamento da rua.

Em seu Art. 16, o CTN define como imposto "o tributo cuja obrigação
tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade esta-
tal específica, relativa ao contribuinte" (BRASIL, 1966). Define taxa, em seu Art.
77, nos seguintes termos: 'IAs taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo
Distrito Federal ou pelos municípios, no âmbito de suas respectivas atribui-
ções, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a
utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico, divisível, presta-
do ao contribuinte ou posto à sua disposição" (BRASIL, 1966). E, no Art. 81,

Munidpios

CF
Ad, 156

Fonte: o autor cam base em BRASIL. 1988

1.1 Transferências consütudonais
Além da receita de impostos próprios de cada esfera da administração

pública, o incisa ll do Art. 68 acrescenta como fonte de recursos para a edu-
cação a "receita de transferências constitucionais e outras transferências"
(BltASn., 1966).

3 Os impostos não-discriminados na Constituição Federal são chamados de "impostos residuais
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o." As transferências de recursos são realizadas de uma esfera da adminis-
tração para outra, tendo como finalidade equalizar a capacidade arrecadadora
e as responsabilidades na prestação de serviços das diferentes esferas da
Administração Pública. Podem-se citar como exemplos os Fundos de Partici-

l pação de Estados e Municípios Os fundos de participação são formas de
l repassa de recursos do governo federal para estados e Distrito Federal(FPE)
le para municípios (FPM). Esses fundos são compostos, segundo o nível ad-
ministrativo a que se destinam, da seguinte madeira:

a) da União aos Estados e ao Distrito Federal, composto por 21,5% do
arrecadado do IR e do IPI, constituindo o FPE; do IR de autarquias e funda-
ções estaduais; de10%o do IPI ao estado/DF, proporcionalmente às suas ex-
portações de produtos industrializados; de 20qo dos impostos residuais(Ans.

Além destes, são transferidos 3o% do IR e do IPI para financiamento do
setor produtivo nas Regiões Norte, Centro-Oeste e Nordeste, sendo que, para
esta última, 50qo devem destinar-se ao gemi-árido(Art. 159, 1, c).

b) da União e dos Estados aos municípios, compostos por 22,5o% do IR
e do IPI, constituindo o FPM; por 50qo do ITR dos imóveis nele situados; por

:)s: 50% do IPVA dos veículos lá licenciados; por 25% do ICMS e pelo IR devido
por suas autarquias e fundações municipais (Ans. 158 e 159).

Os Estados, Disüito Federal e municípios acabam por receber uma par-
l cela significativa da arrecadação federal, constituindo-se tais transferências em
l fonte importante para o financiamento da educação. A maioria dos municípi-

b: l os brasileiros seria financeiramente inviável, como esfera administrativa autó-
noma, caso não recebesse as transferências de recursos de outras esferas.
Como regra, a grande maioria dos municípios brasileiros anelada, através de
impostos próprios, menos de logo de sua receita total. Mais de 90qo de suas
receitas provêm das transferências de outras esferas, o que explica em muito
a relação de dependência política de prefeitos de pequenas cidades em rela-
ção aos governos estadual e federal.

Ü'

157 e 159)9
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maior de seguridade (Art. 195, CF), assim coma a educação e o auxílio no desempre'
go. A contribuição social é fomla de Hmancíamenlo direto da seguiídade e dos direitos
sociais, pelos que participam do mesmo gnipo económico, assim na posição-de pa-
trão que na de empregado [-.]

A instituição das "contribuições sociais" é competência exclusiva da
União. ressalvado aos estados e municípios a sua instituição exclusivamente
para fazer frente ao custeio do sistema de previdência e assistência social de
seus servidores. Assim, a União, respeitadas as limitações estabelecidas na CF
88,' em tese pode instituir uma variada gama de contribuições sociais. Aque-
la relacionada com a garantia do direito à educação é o salário-educação

1.3 0 salário-educação
O salário-educação é uma contribuição social devida pelas empresas à

educação fundamental, regular ou supletiva, podendo ser destinada à edu-
cação de seus funcionários e aos filhos destes ou ser recolhida aos cofres
públicos para posterior aplicação nesta etapa de ensino (BRASIL, 1988, Art.

O salário-educaçáa é a operacionalizaçáo prática da responsabilização
das empresas para com a educação. Sua origem mais explícita é um disposi-

l tive (Art. 139) que aparece pela primeira vez na Constituição de ]934, segun-
f' do o qual toda empresa "]-.] fora dos centros escolares, e onde trabalharem
l mais de 50 pessoas, perfazendo estas e seus filhos, pelo menos, dez analfa-

1} belos, será obrigada a lhes proporcionar ensino primário gratuito" (BRASIL,
ll 1986) No texto de 1937, Art. 129, aparece tal responsabilidade para empresas
l e sindicatos económicos, sem especificar a número de trabalhadores. For-
l mulação semelhante é repetida na Constituição de 1946(Art. 168, 111): "as em-

presas industriais, comerciais, agrícolas em que trabalhem mais de cem pes-
soas, são obrigadas a manter ensino primário gratuito para seus servidores e
os filhos destes" (BRASIL, ]986). Esperava-se que. por força desse dispositivo,
um número substantivo de empresas passasse a abrir escolas próprias ou a

212, $ 5')]

J

i.2 Contribuição social
O incisa 111 do Art. 68 da LDB menciona também como fonte a "receita

do salário-educação e de outras contribuições sociais". Isto nos leva, primei-
. ramente, a procurar entender o que vem a ser uma "contribuição social" e,

em seguida, especificamente, o "salário-educação".
Segundo Ricardo Lobo Torres (]995, p. 338),

1. A contribuição sodal é a contraprestação devida pela seguridade social e ouros be-
nefícios na área social, garantida pelo Estado a detemünado grupo da sociedade, de
que decorra benefício especial para o cidadão que dele participa. 1-.1 e abrange á
previdência social, a saúde e a .assistência social, parcelas constitutivas do conceito

2 As limitações ao poder de tributar encontram-se explicitados .nos Ads. 146. 111. e 150. 1 e 111. 0 incha
111 do Art 146 dispõe que cabe à lei complementar "estabelecer normas gerais em matéria de legislação
tributária.' especialmente sobre: a) definição de tributos e de suas espécies bem coma, em relação aos
impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores. bases de cálculo e con-
tribuintes; b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários; c) adequado tratamento
tributárior ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas." O Art. 15Q está redigido nos
seguintes termos: "Sem prejuízo de outras garantias assegurada aa contribuinte. é vedado à União.
aos Estados. aa Distrito Federal e aas municípios: 1- exigir ou aumentar tributo sem lei que Q estabeleça:
(..); 111 - cobrar tributos: a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do inída da vigência da leí
que os houver instituído ou aumentado; b) na mesmo exercido financeiro em que haja sido publicada
a le} que os instituiu ou aumentou'



,]'
88 89

ROMU&OO p DE ouvem E TliERESA AgRiÃO (QRG.) - GESTÃO. nNANCIAMWTO E OiRHTO À mUCAÇÃO ROMUALDO PORTELA DE OLIVEIRA - O FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO

comprar vagas em escolas particulares. Como isto ocorreu de comia insufici-
ente, começou-se a pensar em formas mais precisas de efetivar o cumpri-
mento deste artigo. Em 27 de outubro de 1964, a Lei n' 4.440 estatuiu o sa-
lário-educação, com aplicação vincu]ada ao ensino fundamental (à época,
ensino primário; após a Lei n' 5.692, de 1971, ensino de primeiro grau), as-
sim definido em seu Art. lo: "é instituído o salário-educação devido pelas em-
presas vinculadas à Previdência Social, representado pela importância corres-
pondente ao custo do ensino primário dos filhas dos seus empregados em
idade de escolarização obrigatória e destinado a suplementar as despesas
públicas com a educação elementar" (BRASIL, 1965).

O salário-educação teve sua primeira regulamentação definida pelo De-
creto-Lei n' 55.55], de 12 de janeiro de 1965, e sofreu sucessivas modiHlca-
ções que elevaram a alíquota, .inicialmente "de 2% do salário mínimo mensal
de adulto. estipulado para a localidade'(Art. 4'), até alcançar os atuais 2,5%

; da folha de contribuição das empresas-
O salário-educação tem como base a folha de contribuições da empre-

sa para a previdência social. Ê recolhido ao Instituto .Nacional do Seguro
Social(INSS), daí remetido ao Ministério da Previdência, que o repassa para
o Ministério da Educação. Este remete a verba correspondente a 60% para
o estado arrecadados, em cotas mensais. chamadas de Quota Estadual do
Salário Educação(Qese). Os 40% restantes, a cota federal, constituem o Fun-
do Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e são aplicados nos
Estados e municípios com maiores defasagens educacionais. A quota esta-
dual é distribuída entre estados e municípios proporcionalmente ao número
de alunos matricu]ados no ensino fundamental nas respectivas redes de
ensinos.

Apesar de importante para o financiamento da educação no Brasil, o
salário-educação não foi alterado pela CF e pela LDB; em virtude disso. vêm
tramitando no Congresso Nacional vários projetos que o modificam. Em fun-
ção da proposta de simplificação de nosso sistema tributário, há até propos-
tas que o extinguem.

A Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira tCF'WP) consti-
tui caso bastante peculiar. Originalmente instituída para financiar a saúde, pos-
suía as características de uma contribuição social. Sua sistemática destinação
para outras finalidades tornou-a mais precisamente um imposto, dado que
se destina fundamentalmente a financiar as atividades do Estado em sentido

amplo. Ao; não se reconhecer seu caráter de imposto, a educação perde,
posto que não incide sobre ela a vinculação de recursos.

1.4 0$ incentivos fiscais
A fonte seguinte, prevista no incisa IV do Art. 68 da LDB, é a receita de

:incentivos Hlscais. Os incentivos fiscais são isenções ou reduções de impos-
tos, com vistas a induzir detemlinado comportamento dos agentes económi-
cos. Concede-se um abatimento, ou mesmo a isenção, por uiü determinado
período de tempo, de certo tributo a ãim de que investimentos sejam feitos
pelos potenciais devedores em regiões ou setores de interesse. Este é típica-

lmente um "incentivo fiscal" com vistas a induzir a industrialização da região.
Uma modalidade de incentivo semelhante é a chamada "renúncia fiscal",
quando o govemo "abre mão" de cobrar impostos como forma de estimular
determinado comportamento.

Com vistas a induzir uma maior preocupação da sociedade para com a
educação, pode-se instituir incentivos fiscais. E a isto que se refere o incisa
em apreço. Um exemplo foi o antigo incentivo para o Movimento Brasileiro
de Alfabetização(Mobral), que pemiiüa às empresas aplicarem parte dos im-
postos devidos diretamente neste programa educacional(BRASIL, 1969).

A última fonte de recursos para a educação preüsta no Art. 68, incisa Y
é uma prescrição geral: "outros recursos previstos eia lei". Isso signiHlca que
a LDB prevê a possibilidade de estabelecimeótó de outras fontes de recursos
para a educação, desde que devidamente estabelecidos por legislação com-
petente.

2 Vlmn ll AÍ'Ãn np pprr Incnç

O segundo tema relacionado ao Hinancíamento tratado na LDB é o da
vinculação constitucional de recursos que, por peculiaridades do processo de
üamitqção da lei, acabou sendo o que mais atenção recebeu do legislador. A
vincu[açáo consütuçiona] de recursos é a previsão, no texto constitucional, de

burila-alíquota mínima da receita de impostos a ser aplicada em educação.
A vinculação está disciplinada no Art. 212 da CF 88 e, de maneira mais

detalhada, no Art. 69 da LDB, nos seguintes tem)os: 'A União aplicará, anual-
l mente, nunca menos de dezoito é o$ Estados, o Distrito :fléderal e 05 municí-
l pios, vinte e cinco porcento, ou o que. consta nas respecr/Pas (bnsfüu@ões ou
i Z,eis Olgánícas, da receita resultante de impostos, compreendidas as transfe-
jrências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino púó/f-
ico."4 (BRASIL, 1996b. grifo nosso)

4 Os trecho em itálico fama acrescentados pela LDB ao Ad. 212 da CF 8&. A manutenção e desen-
volvimento do ensino(MDE) ê a denominação legal de despesa em educação que pode ser contabilizada
para Q cumprimento da vinciilêção constitucional de recursos para a educação.

3 Cf. Lei n' l0.832. de 29 de dezembro de 2003.
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Este dispositivo aplica-se exclusivamente à receita de impostos, não in-
cluindo taxas, contribuições de melhoria e/ou contribuições sociais, apesar
de alguns de nossos textos constitucionais. se referirem à "receita tributária".
Alguns estados, em suas respectivas Constituições estaduais, aumentaram a
alíquota para a vinculação: Mato Grosso, Rio Grande do Suis e Rio de Janeiro,
para 35% e Goiás, Mato 'Grosso do Sul, Piauí e São Paulo, para 30%(OLIVEI-
RA; CATANA, 1993a). Mais recentemente, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul
alteraram seus textos constitucionais, alinhando-se à prescrição da Constitui-
ção Federal.

Muitos municípios também ampliaram a vinculação de recursos para a
educação em suas leis orgânicas, tais como São Paulo, Cuiabá, Porto Alegre,
Belo Horizonte, Rio de Janeiro e Vitória, entre outros. Caso curioso foi o do
município de São Paulo durante a gestão Mana Suplica. Formalmente, aumen-
tou-se a vinculação na Lei Orgânica de 30% para 3]qoi mas, na realidade, esta
loi reduzida, pois a Lei Municipal n' 13.245/2001 que a re8ulamentóu pemlitia
lascar nos 6% que excediam os 25Wn prescritos na CF, de maneira mais am-
pla" do que a legislação federal que disciplina despesa em MDE. Assim, o au-
ento "fomlal" foi apenas recurso de mar#erfng.

Esta experiência remete-nos a uma questão interessante. É ]ega] os esta-
los e municípios aumentarem os percentuais de vinculação estabelecidos na
IF em suas constituições estaduais ou leis orgânicas? A ampliação das alíquotas

lculadas sempre foi vista positivamente, uma vez que, em geral, se reconhe-
:e a necessidade de se gastar mais em educação. Entretanto, tais dispositivos
;ão inconstitucionais. A discussão jurídica é a seguinte: a regra geral estabe-
ecida na Constituição brasileira é que não é pemliüda a vinculação de recur-
;os. Como exceção a essa regra, temos a vinculação de recursos para a edu-
:ação e, a partir de 2000, para a saúde(EC 29/2000). Apenas a CF tem o po-
er de estabelecer uma exceção à regra geral. Se uma constituição estadual
}u lei orgânica amplia a exceção' estabelecida na Lei Maior. assume um poder
lue náo tem, tornando, portanto, a medida inconstitucional. De toda forma,

tais dispositivos, se incorporados na legislação estadual ou municipal, devem
;er declarados inconstitucionais pelo STF. Como até o momento não há uma
entença nesse sentidos os dispositivos valeml

educação, por meio de proposta do senador Jogo Alfredo. Com o mesm'
objetivo, durante a revisão constitucional de 1 925-26, Afrânio Peixoto apresen
tou a proposta de vinculação constitucional de recursos para a educaçãc
em nível nacional, que não chegou a ser apreciada pelo plenário do Congres
se. A vinculação foi prevista pela primeira vez em nível nacional na Constitui
ção de 1934, quando se vinculou 10% da receita de impostos da União e do.
municípios e 20% da dos estados e Distrito Federal. Nessa ocasião também
e realizou, por meio do Art. 156, $ único, uma subvinculação .de 20% da
tlíquota da União para o ensino rural.

Depois de 1934. a vinculação apareceu e desapareceu sistematicamente
los sucessivos textos constitucionais e na legislação educacional decorrente.
a Constituição de 1937 foi suprimida, sendo reintroduzida nos anos 194
omo conseqilência da Conferência Interestadual de Educação, ocorrida eml
941, que propôs a criação do Fundo Nacional do Ensiifo Primário e o Con

vênio Nacional de Ensino Primário. A fonte dos recursos proviria de um adi-
cional de 5% sobre as taxas'do imposto de consumo sobre bebidas e estipula-

r va um compromisso dos Estados signatários de aplicarem em educação, no
Í ano de 1944, 15qo«da receita de impostos e os municípios 10%; tanto uns
l quanto outros aumentariam suas alíquotas em 1% ao ano, até atingir-se, res-

pectivamente, as marcas de 20% e 15% no ano de 1949.

[...] a instituição pemlanente do auxílio financeiro federal para ó ensino primário:
fQi alcançado com a criação do Fundo Nacional do Ensino Primário, pelo .decreto-lei
n. 4.985, de ll de novembro de 1942. Somente em 1944, se tomou possível o esta-
belecimento dos pümeiros recursos efetivos desse Fundo Nacional, amados pelo de-
creto-lei 6.785, de ll de agosto de 1944, que criou um adicional de cinco por cento
sobre as taxas do imposto de consumo que incidemsobre bebidas.(SCHWARTZMAN.
1983, P. 361)

A, Constituição de 1946 alterou este processo, pois restabelecia, em seu
Art. 169, a vinculação com alíquotas de logo para a'União e 20qo para esta-
dos. Distrito Federal e municípios. Em seu Art. 92, a Lei n' 4.024/6] ampliou
ÉJara 12% o percentual mínimo da União, mantendo-se os demais.

A Constituição de 1967 suprimiu-a novamente. A Emenda Constitucional
n' 1, de 1969, retomou-a para os municípios, ainda que de maneira indireta.
Em seu Art. 15, S 3', ao referir-se à autonomia municipal e à fomia de assegurá-
la, estipulava que, se não tivesse havido aplicação, "no ensino primário, em
cada ano, de vinte por cento, pelo menos. da receita tributária municipal", o

:l município sofreria intervenção. Na Lei n' 5.692/71 , Art. 59, a vinculação para
l os municípios foi mantida, nos seguintes termos: "Aos municípios que não
' aplicarem, em cada ano, pelo menos 20% da receita tributária municipa] no

ensino de I' grau, aplii:ar-se-á o disposto no Art. 15, $ 3', alínea f da Consti-
hição. Parágrafo União - Os municípios desünarão ao ensino de I' grau pelo

2.1 Origens da vinculação de recursos
José Cardos de Araújo Melchior (1981) menciona que, já no Império, surgiu

a proposta de estabelecer em lei um mínimo das receitas á ser aplicado em
+

5 O Art. 215 da Constituição'do Rio Grande do Sul exclui as despesas com creches e pré-escolas da
vinculação. Q que aumenta muito - em termos reais - o efeüvamente aplicado em educação. desde que
o dispositivo acima seja devidamente cumprido. Ver. a respeito. Oliveira e Catana(1993a).



92 93
ROMUALDO R DE OLIVEIRA B AORiÃO(ORG.) - GES'rÃO, FiNANCnMENTO E DiRnTO À EOUCAçÃO

ROMUALDO DE OLIVEIRA - O HNANCIAMHq' )UCAÇÃO

menos 20% das transferências que Ihe couberem do Fundo de Participação."
(BRASIL, 1971)

Observe-se que o texto refere-se à "receita tributária", que é mais ampla
que a "receita de impostos", englobando, além destes, as taxas e as contri-
buições de melhoria.

A Emenda Constitucional n' 24 (Art. 176 $ 4'), de dezembro de 1983,
também conhecida como Emenda João Calmon, reintroduzir a vinculação
constitucional de recursos, com alíquotas de 13% pma a União e de 25% para
estados, Distrito Federal e municípios.

Finalmente, a Constituição Federal de 5 de outubro de 1988 alterou a
alíquota da União de 13% para 18%, mantendo-se o$ demais percentuais. A
Tabela 2 apresenta, sinteticamente, a evolução destas alíquotas. Observe-se
que esse dispositivo foi suprimido nos períodos de ditaduras (1937 e 1967) e
restabelecido nos períodos democráticos.

vinculação, a cada elaboração da proposta orçamentária decidir-se-ia quanto
se aplicaria em educação, como acontece com as outras despesas govema-
mentais. A principal crítica fomlulada à vinculação é que ela "engessa" o orça-
mento, não permitindo ao govemante, legitimamente eleito, executar livremen-
te as prioridades políticas de seu governo.

A discussão acerca da alíquota a ser vinculada está relacionada com a
média histórica da aplicação de recursos em educação. Não tem sentido vin-
cular menos do que se vem aplicando, pois nesse caso o dispositivo não pro-
duziria qualquer efeito prático. Ao contrário, poderia levar o govemante a en-
tendê-lo como um máximo, induzindo, portanto, uma redução dos recursos
para a educação. Por este raciocínio é possível compreender a tendência hist6+
rica do aumento das alíquotas da vinculação, ao procurar aumenta "um pou-:
co" o que se aplicava nos períodos em que este dispositivo não vigorava. Este
é o seu "espírito", garantir um mínimo a ser aplicado em educação e induzir
um aumento neste montante em relação à média histórica recente.

Ainda que se justifique plenamente a importância da vinculação, trans-
formando a educação em questão de Estado e não apenas de governo, e
pelo fato de que nos períodos em que náo tivemos vinculação de
Q aplicado em educação diminuiu, é importante assinalar que tal
Ee encerra um paradoxo. Nos países em que náo existe vinculação, o
le sobre recursos para a educação concentra-se nos requisitos para sua ga-
rantia com boa qualidade para a população. Entre nós, por outro lado, aó
se adorar o mecanismo da vinculação, em tese priorizando a educação no
contexto das políticas públicas, o debate transfere-se para a definição do
que pode ou não ser considerado despesa em MDE, ou seja, não se centra
mais nas necessidades, mas em tentativas de evitar que a aplicação do prin-
cípio constitucional sela burlado. Passamos, assim, de discussão da
cidade(objetivo maior) para a discussão da fomla de sua aplicação, que
um meio. -'

Da explicitação desse paradoxo evidencia-se a raiz do problema.
educação fosse, de fato, priarídadé nacional, nãó haveria
explicita-la no texto constitucional, pois tal se maniíestaria corriqueiramente
na elaboração da peça orçamentária, como aliás acontece na grande maio
ria dos países do mundo em que esta é, de fato, uma prioridade.

Tal argumento é
vincular" recursos vinculados.
sos da União (DRU) (EC 42 de, 19 de dezembro de 2003). Isso se deu pela
alteração do Artigo 76 do ADCT, passando a vigorar com a
':Art. 76. É desvinculado de órgão, fundo ou despesa, no
2007, vinte por cento da arrecadação da União de impostos, contribuições
sociais e de intervenção no domínio económico, já instituídos ou que vierem

Tabela 2. Alíquotas da vinculação de recursos para a Educação no Brasil

recursos
expedien

deba

neles:-

Natas; (ü) 20% desse montante deveria $er aplicado na educação rural. {b) Estes valores(] 5% para
estados G 1 0% para os .múnicípíos) cresceriam 1% ao ano a partir de 1 942 até atingir. respectivahen-
lo. 20% Q 15%. {cl Na emenda de 1969 e na lei 5 692. de 1971, menciona-se receita !ributúria c
náo do linpostos. (d) [C 14, de 1996. subvincu]ou 60% desses percentuais para o ensino fundamen-
tal. Já EC; 53. de 2006, deu outro formato à subvinculação, que se enconka detalhado no texto.
Fonte: Q autor

necessiaaae

'aes-corroborado pela prática dos últimos ,movemos ae
sentido da Desvinculaçáo de Recuaesse

seguinte reciaçao
)Criado de 2003

2.2 Q sentido dil vinculação de recursos para a educação
A, vinculação de; recursos para a educação expressa a primazia da edu-

cação ri8 contexto das políticas governamentais.õ Na hipótese de não haver

ó Nç} üno de 2Q00 fol Introdu?lda também vinculação que assegura recursos à saúde (EC 29/2000).

Ano Disposição Legal Esfera da vinculação

    União Estados /DF municfoios

1934
1937
1942
1946
1961

1 967
1969
1971

1983

CF 34
CF 37
DL 4.958
CF 46
LDB 4024
CF 67
EC l
LDB 5.692
EC 14
CF 88w

10%w
nenhuma
nenhuma

10%
12%

nenhuma
nenhuma
nerlhuma

13%
18%

20%
nenhuma

15 a 20% {u
20%
20%

nenhuma
nenhuma
nenhuma

25%
25%to

10%
nenhuma
10 a 15%

20%
20%

nenhuma
20%e'i
20%
25%

25%to
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a ser criados no referido período, seus adicionais e respectivos acréscimos
legais". (BRASIL, 2003)

Dessa fomla, 20% dos recursos vinculados deixam de sê-lo, passando
a financiar a atividade do Estado em sentido amplo, negando, na l)ráüca, a
finalidade da vinculação. Tal prescrição, originalmente introduzida como Fun-
do Social de Emergência(EC de Revisão 1, de l de março de 199.4), foi poste-
riomtente alterada para Fundo de Estabilização Fiscal (EC 10, de 4 de março
de 1996) e, finalmente, denominada Desvinculaçáo de Recursos da União(EC
27, de 21 de março de 2000, pronogado pela EC 42, de 19 de dezembro de
2003). Sua vigência é até 2007, mas já existe proposta de prorrogação em
discussão no Congresso Nacional.

tam para efeito de cumprimento da Vinculação para a esfera que os transfe-
riu, apenas para aquela que de fato os aplicou diretamente.

Tomemos como exemplo uma determinada esfera, no caso a União. Se
esta anecadar R$ 1.000 e transferir R$ 250 para os Estados, que aplicam es-
ses valores em educação, a esfera que transfere(a União) não pode contabi-
lizar o montante repassado como sua aplicação em educação. A situação é
ilustrada na Tabela 3:

Tabela 3. Exemplo de aplicação dos recursos após a realização
de transferência de uma esfera para outra

Valor arrecadado

Transferido para outra esfera
Saldo

18% do saldo a ser aolicado em educação Q

R$ 1.000.00
R$ 250,00
R$ 750,00
R$ 135,002.3 A regulamentação da vinculação na LDB

A vinculação de recursos para a educação é regulamentada pelos pará-
grafos do Art. 69 e nos Ans. 70, 71, 72 e 73 da LDB. De acordo com os pará-
grafos do Art. 69:

fonte: o a«to. , . a l
Assim, após a transferência dos recursos, apura-se o valor a ser aplica- H

do em educação, que, no exemplo, corresponde a R$ 135. . ãi l
Para explicar o parágrafo segundo, utilizemos outro exemplo. Suponha- U l

mos que a União realize uma operação de crédito a título de antecipação de '( !
receita orçamentária (operação ARO), o que quer dizer que ela toma um bu L
'empréstimo" que será pago com recursos do orçamento dos anos seguin- 9 5
les (é mais ou menos o mesmo processo de um trabalhador contrair um g É
empréstimo pessoal que será pago com os salários vindouros). Este "emprés- = a
ümo" pode consistir também na emissão de títulos da dívida pública. !

Se a esfera da administração fizer uma operação ARO, o valor da opera' ;
ção não será considerado para efeito do cálculo dos recursos a serem apli- :
gados em educação. No nosso exemplo, se isso acontecesse, continuaríamos
com a situação descrita na Tabela 3(arrecadação de R$ 1.000, transferência
de R$ 250 e aplicação mínima em educação de R$ 135).

Os parágrafos 3' e 4' estabelecem procedimentos a serem seguidos na
hipótese de se arrecadar mais do que o previsto. Como só se "descobre" que
se arrecadou mais do que o previsto depois Je se eitcexrài o exercício ntscal, é
necessário estabelecer critérios para correção das transferências iniciais, pois
compromissos como Q pagamento de salários não podem esperar até que se
fechem as contas referentes ao mês para que sejam pagos. Vamos supor que
o orçamento anual previsse anecadar R$ 12 mil no ano. Apenas para facilitar o
raciocínio, vamos admitir que a arrecadação fosse feita a um ritmo constante
ao longo do ano. Isto significaria "esperar' arrecadar R$ 1.000 por mês Conti-
nuando com nosso exemplo, aplicar-se-iam R$ 180 por mês em educação.
Acontece que o orçamento(a previsão de arrecadação e despesa para o ano
seguinte) não coincide com o efetívamente arrecadado. No nosso exemplo,

$l' A parcela da anecadaçáo de impostos transferida pela União aos Estados, ao
Distrito Federal e aos municípios, ou pelos Estados aos respectivos municípios, não
será considemda, para efeito do cálculo previsto neste artigo, aceita do govemo que
a üanifexü.
$2o Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo
as operações de crédito por antecipação de receita orçamentáiia de impostos--
$3o Para fixação inicial dos valores correspondentes aós mínimos estatuídos neste
artigo, será considerada a Recita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando
for o casa, por lei que autorizar a abertura de créditos adicionais. com base no even-
tual excesso de anecadação.
$4o As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas,
que resultem no não-atendimento dos percentuais mínimos obrigatóüos, serão apura-
das e corrigidas a cada trimestre do exercício Hlnanceiro.
$5o O npasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos municípios, ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela
educação, observados os seguintes prazos:
1 -- recursos arrecadados do primeiro aa décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia;
li - recursos aiTecadados do décima primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o
Mgésimo dia;
111 - recursos arncadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o dé-
cimo dia do mês subsequente.
$6' O atraso da liberação sujeitará os recursos à correção monetária e à respon'
sabilização civil e criminal das autoridades competentes. (BRASIL, 1 996b)

Esses parágrafos procuram sanar distorções veriHlcadas quando da vi-
gência, em legislação anterior, da vinculação. O primeiro, idêntico ao $1' do
Art. 2]2 da CF 88, evita que a esfera que transfere recursos considere-os para
efeito do cumprimento de sua vinculação. Os recursos transferidos não con-

B
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vamos supor que se arrecadasse R$ 1.100 no primeiro mês, R$ 1.200 no se-
gundo e R$ 1.300 no terceiro. O tempo previsto para se fazer o "ajuste" entre
o que se esperava arrecadar e o que efetivamente se anecadou é o uimestre
($ 4'). No nosso exemplo, em três meses se esperava arrecadar R$ 3 mil(3 x
R$ 1.000 por mês), mas se arrecadou R$ 3.600 (R$ 1.100 no primeiro mês, R$
1.200 no segundo e R$ ].300 no terceiro), R$ 600 a mais do que o previsto.
Durante esses meses, foram aplicados em educação recursos corresponden-
tes a uma arrecadação de R$ 3 mil, mas se arrecadou R$ 3.600. Dessa forma,
toma-se a diferença entre o anecadado e o previsto(R$ 600), coMge-se mone-
tariamente o valor, isto é, conige-se o valor com o índice de inflação do perío-
do anterior e, depois disso, aplica-se a alíquota da vinculação sobre este valor
corrigido (18% para a União ou 25% para estados e municípios). Este valor
deverá ser aplicado a mais no trimestre seguinte.

Este dispositivo é particulamtente importante em períodos de inflação alta.
Por exemplo, durante parte do govemo José Sarney(1985-1989), tivemos infla-
ção de quase 2.000% ao ano. Nessa época, esse mecanismo de correção dos
valores a serem aplicados em educação não existia. Isto quer dizer que, à épo-
ca, R$ ] aplicado em janeiro tinha o mesmo "valor", para efeito do cumpri-
mento da vinculação, de R$ 1 aplicado em dezembro. Porém. em termos de
poder de compra(valores reais), R$ 1 em janeiro equivalia a R$ 21 em dezem-
bro(2.000% a maisll). Isso pemtitia que administradores que desejassem bur-
las a vinculação "dentro da lei" aplicassem ,mais em educação (em valores
nominais) no decorrer do segundo semestre, quando, na realidade, o valor real
aplicado era menor. Se a inflação é baixa, as perdas decorrentes da desvalori-
zação da moeda são menores, mas se a inflação é alta, este ajuste necessita
ser feito mais frequentemente,z como previsto nas Constituições estaduais de
Rondõnia, Alagoas, Pemambuco e Minas Gerais(OLIVEIRA; CATANA, 1993a).

O parágrafo 5o constitui o maior aperfeiçoamento do mecanismo da vin-
culação introduzido pela LDB. Este dispositivo estabelece prazos estritos para
a transferência dos recursos arrecadados para o órgão que administra a edu-
cação(ministério, secretaria ou órgão municipal de Educação) e prevê a in-
cidência de correção monetária a partir do décimo dia depois do prazo esti-
pulado. l)essa forma, gmante-se a manutenção do iralor real a ser transferido
para a educação.'

O parágrafo 6' prevê a responsabilização das autoridades encarregadas
da realização dessas transferências, na hipótese de não-cumprimento desse
dispositivo. Rigorosamente, este parágrafo é redundante, pois todo administra-
dor público é obrigado a cumprir Q prescrito na legislação, sob pena de ser
acusado de crime de responsabilidade. Entretanto, a presença deste parágra-
fo realça a importância que o legislador deu ao assunto e à necessidade de
se criarem mecanismos específicos para garantir o cumprimento do prescri-
to legalmente.

!::

2.4 Definição de despesa em manutenção e desenvolvimento do .ensino
Introduzido o dispositivo da vinculação, o debate transfere-se para o que

pode ou não ser considerado MDE, ou seja, como e onde podem ser aplica-
dos os recursos provenientes da vinculação. Isto é estabelecido pelos Ans.
70 e 71 da LDB. O primeiro explicita o que é despesa êm educação, ou seja,
a norma geral, enquanto o segundo, as exceções, ou o que está sendo ex-
cluído. Sua vedação é a seguinte:

/

artigo 70 - Considerar-se-á como de manutenção e desenvolvimento do ensino as
despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições
educacionais de todos os n&eis, compreendendo as que se destinam.a:
1 -- remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais pronissionaís da
educação;
11 - aquisição, manutenção, consüuçáo e conservação de instalações e equipamentos
necessários ao ensino;
111 - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
IV - levantamentos estaüsticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao apri-
moíamento da qualidade e à expansão do ensino;
V -- na:ização de a6üdades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensiim;
VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;
Vll - amorüzaçáo e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto
nos incisos deste artigo;
Vlll - aquisição de matetíal didático-escolar e manutenção e. desenvolvimento de pPo-

l gramas de transporte escolar.(BRASIL, 1996b)

Este artigo estabelece o que pode ser considerado despesa em MDE. Des-
taque especial deve ser dado à introdução clara das despesas com transpor-
te. Essa foi uma questão potêmíca, pois ao mesmo tempo que em algumas
localidades a garantia de transporte é condição para a efetivação do direito à
educação, em muitos casos pode propiciar distorções. O Art. 7} trata das ex-
ceções, explicitando o que não pode ser considerado para o cumprimento
da vinculação.

Artigo 71 - Não consütuirãa despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino
aquelas realizadas com:
1: - pesquisa. quando não vincüada às instituições de ensino, ou, quando efeüvada

7 Eà sua tese de doutoramento. Ellas Ant6nío Jorge {1991) propõe uma forma de se medir esta
defasagem'. convertendo os recursos em dólar no momento da arrecadação e no momento da apli-

' A Constituição de Mato Grosso do Sul estabeleceu um prazo máximo de 15 dias úteis após Q encerra-
mento do período de arrecadação para que o$ recursos sejam transferidos ao órgão enmrregado de sua
aplicação. mas não introduziu a previsão dé transferência "em valores reais". na hipótese de t ater atraso
nos repasses (OLIVEIRA; CATANA, 1993a. p. 39).

C +

.i
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fom dos sistemas de ensínó, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua
qualidade ou à sua expansão;
[l - subvenção a instituições púb]ícas ou. privadas de caráter assistencial, desportivo
ou cultural;
Ell -- fomlação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou
civis, inclusive diplomáticos;
IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, far-
macêutica e psicológica, e outras fom)as de assistência social;
W -- obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indireta-
mente a rede escolar;
VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de
função ou em atividade alheia a manutenção e desenvolvimento do ensino.(BRASIL.

pessoal da educação para outras áreas da administração pública e para os Po-
deres Legislativo e Judiciário.

2.5 Omissões e equívocos dessa regulamentação
O debate sobre o que pode e o que não pode ser considerado despesa

com MDE não é novo entre nós, remontando às primeiras regulamentações
da vinculação nos anos 1930. Mais recentementel os debates travados em
torno do tema, tanto durante a Constituinte de ]987-88 quanto durante a
tramitação da LDB, permitem identificar algumas das questões que ficaram
sem resposta, pelo menos de maneira explícita, no texto da lei.

As principais omissões dizem respeito às verbas destinadas ao pagamento
dos aposentados (inativos), aos hospitais universitários e aos funcionários em
desvio de função. Vejamos cada uma delas separadamente.

Apeienlade!!ag: Esta era, sabidamente, uma polêmica na definição do
que se consideraria despesa de MDE. Algumas entidades sindicais de proils-
sionais do magistério defendiam a idéia de que tais despesas. deveriam ser
considemdas como MDE. A principal preocupação dessas entidades derivava
do fato de as agências oficiais incumbidos de pagar as aposentadorias(INSS
em nível federal e as diversas agências estaduais, como o Instituto de Previ-
dência do Estado de São Paulo - !pesp) apresentarem crónicos problemas
de déficit de caixa, razão pela qual as aposentadorias do pessoal da educa-
ção têm sido pagas por recursos orçamentáríos vinculados. Caso as despe
sas com o pagamento das aposentadorias não fossem consideradas parte da
vinculação de recursos para a educação, haveria o risco de que tais paga-
mentos não viessem a ser realizados com a pontualidade necessária. Apesar
da preocupação com a garantia do direito dos trabalhadores aposentados
receberem seus salários regularmente ser carreta, sejam eles da educação
ou não, isso não justifica que tais despesas sejam incorporadas ao conceito
de MDE. Infelizmente, a redação final da lei é omissa a respeito, situação que
leva à manutenção da "tradição", ou seja, as aposentadorias continuam sen-
do consideradas despesa em MDE, contando, para tal, com a proverbial com-
placência dos tribunais de contas.

HQ$pila!$..iln!!Ee!$!!ádQg: É sabido que, erp alguns casas, os hospitais uni-
versitários, em virtilde da amplitude do atendimento realizado, transcendem
em muito as funções estritas de hospitais-escolas, .fazendo parte do Sistema
Público de Saúde. Considerar o total das despesas ali realizadas como em
MDE introduziria uma grave distorção na apuração do montante de recur-
sos aplicados em educação Embora essa preocupação tenha sido con-
templada em vários anteprojetos da LDB, na versão aprovada a omissão do
assunto nos Ans. 70 e 71 abre a possibilidade de desvirtuamento do espírito
da vinculação.

Entre o que cumpre destacar, mencione-se a impossibilidade de desti-
nar os recursos vinculados para a formação de quadros especiais para a ad-
ministração, civil ou militar (Art. 71, 111), que exclui as despesas realizadas com
o Instituto Rio Branco, destinado à formação de diplomatas, com a Escola
Superior de Administração Fazendária, destinada à formação de fiscais e téc-
nicos do Tesouro Nacional, bem como as despesas de formação especializa-
da das Forças Amladas(escolas de fomtação de oficiais, cabos e sargentos).
Esta exceção não abrange aquelas instituições que oferecem também o ensi-
no regular, como, por exemplo, as escolas preparatórias de cadetes e os co-
légios militares.

Outro destaque encontra-se no incisa iM quê exclui da vinculação os
programas suplementares de alimentação, a "merenda escolar". Embora re-
dundante, tendo em vista o Art. 212, $ 4' da Constituição Federal, a explicitação
desta proibição era necessária, dada prática habitual de utilização de recur-
sos educacionais para pagamento destas despesas (OL]VEIRA, ]995).

O incisa V exclui explicitamente as despesas com melhoria da infra-es-
trutura urbana, mesmo que beneH)riem, direta ou indiretamente, a rede esco-
lar. Um exemplo típico do que está excluído por este dispositivo é o asfalta-
menta da r\!a em frente à escola. Pode parecer Llm despropósito a neces$!
dado de se explicitar tal exclusão. Entretanto, sob a vigência da legislação an-
terior (omissa a respeito do assunto), constituía prática corriqueira conside-
rar-se tal despesa como parte dos gastos em MDE.o

O incisa VI exclui da vinculação as despesas realizadas com pessoal do-
cente em desvio de função, artifício muito comum, decorrente da cessão de

9 Uma demonstração cabal disso é o parecer TC-2.527, de 1987. do Tribunal de Contas do Estado
de São Pau[o, que permite a ]nc]usão destas despesas "]-.] somente [da] parte da testada do edifício,
não compreendida a parte devida pelos contribuintes fronteiriços" (apud SÃO PAULO. 1993, P. 13).
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DÊ$zle..da.binçãe: Finalmente, vale a pena mencionar a omissão da LDB a
respeito da proibição do uso dos recursos vinculados para remunerar funcio-
nários de outras secretarias quando postos à disposição da educação e não,
necessariamente, realizando aüvidades relacionadas ao ensino. A ausência dessa
proibição pode também dar margem à bula da aplicação da lei, em virtude da
amplitude das possibilidades que se abrem com essa omissão.

regionais no custo dos insumos e as diversas modalidades de ensino.
Artigo 75 -- A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de
modo a corrigir. progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão
mhimo de qualidade de ensino.
$lo -- A ação a que se refere este artigo obedecerá a f6m)ula de domínio público que
inclua a capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Esta-
do. do Distrito Federal ou do Município em favor da manutenção e do desenvolvimen-
to do ensino.
$2o - A capacidade de atendimento de cada govemo será definida pela razão entre
os ncursos de uso constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvoMmento
do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao padrão mínimo de qualidade.
$3o - Com base nos critérios estabelecidos nos $$1' e 2'. a União poderá fazer a
transferência direta de recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o
número de alunos que eíetivameote frequentam a escola.
$4o - A ação supletiva e redistribuliva não poderá ser exercida em favor do Distüto
Federal, dos Estados e dos municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino
de sua responsabilidade. confomle o incisa VI do Art. 10 e o incisa V do Art. ll desta
Leí. em número Werior à sua capacidade de atendimento.
Artigo 76 - A ação supletiva e redistributiva pKvista no artigo anterior Hlcará condicio-
nada ao efetivo cumpümento pelos Estados, Distrito Federal e municípios do disposto
nesta Leí, sem prejuízo de outras prescrições legais. (BRASIL, 1996b)

2.6 Publicização e fiscalização
A necessidade de publicizaçáo e ntscalização da aplicação dos recursos pú-

blicos em educação é contemplada pelos Ans. 72 e 73, nos seguintes tempos:
l

â

'\

l Artigo 72 - As aceitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino
i serão apwadas e publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relató-
rios a que se refere o $3' do Art. 165 da Constituição Federal.:o
Artigo 73 - Os órgãos Hiscalizadores examinarão, prioritaüamente, na pnstação de
contas de recursos públicos, o cumprimento do disposto no Art. 212 da Constituição
Fedeml, no Art. 60 da Ato das Disposições Constitucionais Transítótias e na legislação

'concemehte. (BRASIL 1996b)

Essencialmente, estes dois artigos repetem dispositivos já presentes na
Constituição Federal relativos à necessidade de publicização dos dados de ar-
recadação e despesa em educação e a importância atribuída à fiscalização
do cumprimento da vinculação de recursos.

Estes dispositivos constituem aÊ premissas do Fundei e do Fundeb
serem tratados mais adiante. Ressalte-se que ã previsão de um "padrão de
qualidade" a que todos teriam direito, nos termos da declaração do direito à
educação incorporado à CF 88, é (re)interpretado neste dispositivo e, de
maneira mais clara, pelo governo federal ao implantar o Fundei, como um
Valor de "gasto" por aluno (Art. 74). Tal lógica manteve-se com o Fundeb. Com
isso, inverte-se o processo lógico.(Indo se parte da discussão do que. serie..o

lãHtêle recurso:s neces-
mBE.gQ. !nQ!!!Blue.nuJ.ec!!!sei. dbwo!!ígeisia...mümen-

não estamos tratando:xle..!lln.çli$!g..õ!!!nQ..necessáxb para
O que se tem é o "gasto" possível nas con-

com uma pequena -suplementação
por parte da União, desde que a esfera recebedora

esteja aplicando corretamente seus recursos financeiros em educação
' Os Aíts. 75 e 76 estabelecem critérios para se aferir a capacidade de cada

esfera adminisüativa. Esta seria dada pela divisão de seus recursos pelo cus-
to-aluno estabelecido para o sistema.

,a

1]

3 PADRÃO DE QUAHDADE

O terceiro tema tratado no capítulo de financiamento da LDB diz respei-
to ao "padrão de qualidade" do ensino. Originalmente, o padrão de qualida-
de, como parte do dever do Estado em garanta educação para todos, está
previsto no Art. 206, incisa Vll, da CF 88: "0 ensino será ministrado com base
nos seguintes princípios ]-.] Vll - garantia de padrão de qualidade."(BRASIL,
1988) Na LDB, o tema é tratado nos Ans. 74, 75 e 76, que procuram regulamen-
tar o que venha a ser ensino de qualidade. Estes artigos estão redigidos nos
seguintes termos:

Pm Real lida discute e o monensino de qualidade
os paro:.glÊR [0.

cessa forma,to.
garantir um padrão de qualidade.

+nntialídade.iXIÕIH !B.

dp faráter redistríhiitiva

Artigo 74 - A Uüão, em colaboração com os Estados, o Distúto Federal e os municí-
pios, estabelecerá .padrão mínimo de oportunidades educacionais pam o ensino fllnda-
menta], baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de
qualidade.
Parágrafo ÚNco -- O custo mhímo de que trata este artigo será calculado pela União
ao final dê cada ano, com validade para o ano subsequente, considerando variações

il Note-se que o conceito de apaddade de atendimento foi superado pela política de funda implantada
a partir de 1998. A capacidade de atendimento seria a máxima capaddade a que uma rede munidpal ou
estadual teria de atender para um dada custo aluno. Pela política de fundos, a lógica passa a ser: se atender
mais recebem mais. proporcionalmente ao número de alunos. atendidos. para um dado isto aluno.io O Art. 165. $3o da CF estabelece que "0 Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encer

lamento de cada bimestre. relatório resumido da execução orçamentária" (BRASIL. 1988).
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das fossem encobertos em prestações de contas artiniciosas, permitindo que
os empresários da área educacional pleiteassem isenções Htscais ou outros

4 TRANSFERÊNCH DE RECURSOS PÚBLICOS IRIA A ESCOLA PNVADA

O último tema tratado no capítulo de financiamento da LDB diz respeito
à transferência de recursos públicos para a escola privada. Bastante discuti-
do por ocasião do processo constituinte de 1987-88, este tema é tratado no
Art. 213 da CF 88 (PINHEIRO, 1991) e regulamentado pelo Aít. 77 da LDB.

4.] A questão na CF 88
O texto aprovado contemplou a permissão de repasses de recursos pú-

blicos para a escola privada, ainda que, pela primeira vez em nossa legisla-
ção educacional, o fizesse restritivamente. Nem toda escola privada está habi-
litada a receber recursos públicos. Para tal, é necessário que a escola satisfa-
ça alguns requisitos. Segundo o Art. 213 da CF 88, permite-se a transferência
de recursos públicos para a escala particular, nos seguintes termos:

Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a
escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:
1 - comprovem 6lnalidade não lucrativa e apliquem seus excedentes ãnanceiros em
educação;
11 -- assegurem a destinação de seu património a outra escola comunitária, nHantrópi-
ca ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento.de suas atiüdades.
(BRASIL 1988)

Embora polêmico, este dispositivo é o primeiro em nossa legislação edu-
cacional a estabelecer critérios para a concessão de recursos públicos l)ara
a escola privada, tradicionalmente realizado de forma indiscriminada e clien-

As restrições delineadas nas incisos le ll merecem: alguns reparos. A
redução aprovada não é muito precisa, pois uma instituição pode "compro'
var finalidade não-lucrativa" e ter lucro. A finalidade não-lucrativa pode ser
simplesmente comprovada mediante enunci:ação em seu estatuto ou ata de
constituição. A idéia da impossibilidade de dar lucro já estava, de .certa ma-
neira, consagrada na legislação anterior. As instituições educacionais, "pela
sua natureza", náo poderiam auferir h.!cro. No texto aprovado, não se fala em
"lucro", mas em "excedente financeiro", prevendo-se sua aplicação em educa-
ção. Evidencia-se aqui a dificuldade que nossa !egislação tem de conviver com
a idéía de que uma parte de nossas instituições de educação é, de fato, com-
posta por empresas capitalistas.

De qualquer forma, o dispositivo aprovado, pela primeira vez em nossa
legislação) educacional, ainda que pela negativa, admitiu a existência de insti-
tuições educacionais que "visam ao lucro", e por essa razão não estão habi-
litadas a receber recursos públicos. Essa inovação não deixa de ser positiva,
uma vez que a legislação anterior fazia com que os lucros das escolas priva-

telista

1 ..
1.
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4.2 0 repasse de recursos na LDB
O texto da LDB aprovado pouco altera o já estabelecido pela CF 88. No
77, regulamenta-se a matéria nos seguintes termos:

A simples categoüzação dos estabelecimentos privados de ensino revela,
de maneira clara, a existência de instituições particulares de ensino süfcfo senso,
ou seja, aquelas que não são nem confessionais, nem comunitárias, nem filan-
trópicas, portanto, por exclusão, feridas pela lógica de mercado.

O texto da LDB deHlniu as escolas confessionais como uma modalidade
especial de escola comunitária. A fomta utilizada para definir escola comuni-
tária, aquela que inclui representantes da comunidade em seus órgãos dóri,
gentes, apresenta um aspecto democratizante, pois estipula a participação de
pais, alunos, professores e funcionários, a "comunidade escolar", nos orga-
nismos dirigentes das escolas. Entretanto, pode-se cumprir a lei sem mudar
a estrutura de poder da escola, uma vez que as escolas podem incorporar
uma participação simbólica da comunidade em seus organismos de direção.
Apesar de positivo, o dispositivo, quando muito, tem um sentido de aumento
da transparência da gestão financeira da escola, não alterando sua estrutura
de poder.

A forma mais contundente de restringir eventuais abusos seria aquela
que definisse a instituição sem Him lucrativo, habilitada a receber recursos pú-
blicos, como a que oferecesse todas as suas vagas gratuitamente.

A opção adorada pelo legislador, de restringir os repasses de verbas pú-
blicas para a escola particular a partir de características administrativas da
instituição, não foi bem-sucedida, se é que este era o objetivo real da intro-
dução de tal dispositivo. A opção aprovada para tentar restringir as possibili-
dades de repasse foi detalhar o já prescrito no Art. 213 da CF 88, por meio
de vários acréscimos. O primeiro, presente na Art. 77, constitui parte do inciso
l do Art. 213 da CF e procura evitar a distribuição de seus "l-.l resultados,
dividendos, boninlcações, participações ou parcela de seu património sob ne-
nhuma forma ou pretexto" (BRASIL, 1996b). O outro acréscimo, constante
do incisa IV. foi a exigência de .que as instituições privadas prestem contas
dos recursos recebidos ao Poder Público. Este incisa, se devidamente imple-
mentado, pode significar um avanço para dar mais transparência ao destino
dos recursos públicos repassados para o ensino particular. Entretanto, sua
menção na LDB significa também o reconhecimento de que o controle so-
bre a aplicação de recursos públicos na escola particular tem sido, até aqui,
inexistente ou ineficiente. Estes acréscimos não alteram qualitativamente o
texto original.

Art

C)s recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a
escolas comunitárias, confessionais ou Hllanti6picas que:
! - comprovem finalidade não lucrativa e não distribuam resultados, dividendos,
bonificações, participações ou parcela de seu patrímânio sob nenhuma fom)a ou pre-

11 -- apliquem seus excedentes financeiros em educação;
íll -- assegwem a destinação de seu patiímõnio a outra escola comunítáüa, filantrópi-
ca ou confessional. ou ao Foder Público, no caso de encerramento de suas a6vidades;
IV -- prestem contas ao Foder Público dos recursos recebidos.
$l' - Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo
para a educação básica, na íom)a da ]ei, para os que demonstrarem insuHiciêncía de
recursos, quando houver falta de vagas e cursos mgulares da rede pública de domicí-
lio do educando, ficando o Poder Público obzígado a investir prioritariamente na ex-
pansão da sua rede local.
$2' -- As atividades uMversitálias de pesquisa e extensão poderão receber apoio finan-
ceiro do Poder Público, inclusive mediante bolsas de estudo.(BRASIL 1996b)

tacto

1.

t

Esse artigo é um desdobramento do Art. 213 da CF 88 e prevê a possibi-
lidade de repasse de recursos públicos para escolas privadas. A permissão
de repasses para escolas "confessionais", exatamente as maiores interessa-
das, tomou as tentativas de restrição da sua abrangência muito difíceis du-
rante o processo de elaboração da LDB. Observemos a definição de esco-
las comunitárias, confessionais ou filantrópicas, realizada pelo Art. 20 da
mesma LDB:

As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 1 - parti-
culares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por
uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de dinito püvado que não apresentem as
características dos incisos abaixo; !l - comunitárias, assim entendidas as que são
instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclu-
sive cooperativas de professores e alunos que incluam na sua entidade mantenedora
representantes da comunidade; 111 - confessionais, assim entendidas as que são insti-
tuídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que aten-
dem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso anteri-
or; IV - nilantiópícas na fomla da lei. (BRASIL, 1996b)

;j

finais do primeiro grau. listando no incisa ]V a seguinte "pérola"; "t-.] aquiescência do representante legal
da entidade 'mahtenedora de escolas particulares mais próximas, existentes na localidade. com ociosidade
em turnos diurnos, sem possibilidade de atendimento aos alunos carentes de recursos, quando se tratar
de extensão de 5a série"(MINAS GERAIS, 1980). Por este dispositivo, em Minas Gerais o Poder Público
necessitava de autorização das mantenedoras privadas de ensino para expandir $ua própria rede.

4.3 Uma questão polêmica: o Artigo 69
Há no texto da LDB outro dispositivo que está relacionado à questão dos

repasses para a escola privada. 'rata-se do capuz do Art. 69, redigido nos
seguintes termos: "A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e
os Estados, o Distrito Federal e os municípios, vinte e cinco porcento, ou o



106 107
ROMtJALDO. R DE OLlvaRA E THERESA ADRÚO(ORG.) GUIÃO, FINANCIAMENTO E DIRnTO À EOUCACÃO ROMUALDO DE OLNHRA - O FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO

que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resul-
tante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na ma-
nutenção e desenvolvimento do ensino público" (BRASIL, 1996b).

Ao texto original da CF 88, acrescentou-se "ensino público", o que teria
consagrado o princípio da exclusividade da aplicação de recursos públicos
para as escolas públicas. Segundo essa interpretação, expressa pelo Conse-
lho Nacional de Educação em seu Parecer Ra 26/97, a Única exceção de re-
passe seria o incisa do Art. 70, que dispõe sobre bolsas de estudo.

Neste caso, e apenas neste caso, o legislador ressalvou -- parcialmente - a
destinação de verbas públicas detemlinada pelo captar do Art. 69. Consideran-
do que as bolsas destinam-se a alunos e não a instituições, estabeleceu-se que
as despesas em MDE, isto é, aquelas que podem ser contabilizadas para satis-
fazer aos percentuais mínimos dos recursos vinculados, incluem a concessão
de "bolsas de estudo a alunos das escolas públicas e privadas".

O problema é que o mais tradicional mecanismo de repasse de recur-
sos públicos para as escolas privadas é o da compra de bolsas de estudos. O
Fato de ela ser repassada diretamente à escola e esta definir o aluno beneHi-
cíário ou recursos repassados diretamente ao aluno para este pagar a. escola
não muda em nada o destino último dos recursos: a escola privada. Inter-
pretar o dispositivo do Ar!. 69 como se estabelecesse a exclusividade para a
escola pública, mesmo que apenas dós recursos vinculados, abstrai a "exce-
ção" permitida pelo Art. 70, que era a "regra" que se queria evitar em 1988
(MONLE\üDE. ]997).

O disposto no Art. 69 pemlite uma outra questão interessante. Os recur-
sos repassados a escolas privadas, que não o sejam na forma de bolsas de
estudo "para os estudantes", poderão fazer parte dos recursos vinculados?
Neste particular, na possibilidade aberta pelo Art. 213 da CF e reaHim)ada pelo
Art. 77 da LDB, compreender-se-ia apenas recursos não-vinculados. Esta in-
terpretação, melhor formulada, aparece no Art. 258 da Constituição Paulista
de 1989, que exclui da vinculação os recursos repassados à escola privada,
ao mesmo tempo em que repete a formulação constante ,do Art. 213 da CF
88. Dessa forma, a Constituição Paulista permite o repasse de recursos para
a escala privada, mas tais recursos não seriam contabilizados para efeito da
integralização dos percentuais vinculados. Neste caso, a vinculação é destina:
da exclusivamente à escola pública. No caso da LDB, a pemlissáo do repas-
se, via bolsas, aparece no Art. 70, que disciplina a vinculação. A diferença entre
os textos é que a LDB possibilita uma exceção, via bolsas, não explicitada no
caso paulista.

A temática do repassa de recursos públicos para a escola privada per-
deu muito de sua importância nos anos imediatamente posteriores à promul-
gação da CF e da LDB, pois a legislação constitucional e ínfraconstitucional

faculta o repassa, não o obriga. Assim, em última instância, repassar recursos
públicos para a escola privada é uma opção política do govemante. Devido à
crise fiscal ávida pelo Estado brasileiro nos últimos anos, os repasses, pelo
menos de recursos orçamentários vinculados à educação, diminuíram mui-
to. Entretanto, nos anos finais do govemo FHC e nos movemos Lula a temática
voltou à tona. De um lado, pelo estabelecimento do Programa Universidade
para Todos(ProUni), que "compra" vagas em instituições de ensino superior
(filantrópicas, comunitárias e confessionais) "em troca" de impostos não pa-
gos. De outro, pelo mecanismo generalizado, particularmente no Estado de
São Pauta, de municípios comprarem vagas em instituições privadas para o
atendimento da demanda à educação infantil (ADRIÃO; DOMICIANO, 2005).
Tais práticas nos remetem ao período constituinte e à necessidade de se de-
fender que os parcos recursos destinados à educação sejam aplicados ex-
clusivamente em; escolas! públicas.

Por outro lado, há a necessidade de um mapeamento mais detalhado
das outras formas de repasses de recursos para escolas privadas, tais como
o programa de crédito educativo, as isenções fiscais, tanto no imposto de
renda de pessoa física quanto às instituições Hllantrópicas, cujos recursos
provêm de outras rubricas orçamentárías que não as de MDE.

5 DO FUNDEF AO FUNDEB, UM PASSO ADIANTO E DOIS F:àRA TRÁS

Finalmente, .há- um outro artigo da Constituição que trata do financia-
mento"da educação;: o Artigo:r;60: ;do,:ADCT.. TN:- arttgQ: já sofreu duas: alterações.
Com a aprovação da EC 53, de 19 de dezembro de 2006, o Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Ma-
gistério (Fundei), criado pela EC 14/1996, foi substituído pelo Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profis-
sionais da Educação (Fundeb).

Ainda que se possam verificar avanços em relação à experiência do
Fundei, particularmente no que diz respeito a um melhor equacionamento
da: dts ribuição de recursos entre as diferentes etapas e moda!!andes da edu-
cação básica (ensino de 0 a 18 anos), ao mesmo tempo o Fundeb reafirma
a omissão quanto a outras questões importantes para o financiamento da
educação. A seguir refletimos sobre os avanços e limites da mudança em
curso

5.1 1)a Constituição de 1988 ao Fundei: a construção de um modelo
O Fundef, instituído pela EC 14/96, é uma subvinculação dos recursos cons-

ütuciona!mente vinculados à educação e regulamentado pela Leí n' 9:424/96. A
EC 14 modifica a redução do Art. 60 do ADCT, oúginalmente com a seguinte
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formulação: "Nos dez primeiros anos da promulgação da Constituição, o Po-
der Público desenvolverá esforços, com a mobilização de todos as setores or-
ganizados da sociedade e com a aplicação de, pelo menos, cinqilenta por cento
dos recursos a que se refere o Art. 212 da Constituição, para eliminar o analia-

; betismo e universalizar o ensina fundamental" (BRASIL, 1988).
Com .este dispositivo, explicitou-se a prioridade da educação brasileira

nos anos posteHores à aprovação da Constituição: erradicar o analfabetismo
e universalizar o ensino fundamental. Reconhecia-se a exclusão de parcela
significativa da população de um dos direitos básicos da cidadania e a neces-
sidade de fazer valer o direito à educação mínima para todas.

Entretanto, o Art. 60 propiciou artifícios interpretativos, o que gerou seu
não-cumprimento até o momento de sua substituição pela EC 14/96. A polé-
mica referia-se ao âmbito governamental a que se aplicava. Durante detemli-
nado período, o governo Collor entendeu que se aplicaria ao conjunto da
administração pública (União, estados e municípios). Nesta hipótese não pro-
duzia efeito, pois, somando-se os gastos com educação dos três níveis da
administração pública, :já eram aplicados no ensino fundamental mais de 50%
do total dos recursos vinculados. Entretanto, esta interpretação não condizia
com o sentido da vedação original da CF 88, e foi desautorizada belo Tribu-
nal de Contas da União. A altemativa de entender que o dispositivo se aplica-
ria separadamente a cada nível de governo implicaria .um aumento substan-
tivo dos recursos para o ensino fundamental aplicados pela União e, pelo
menos, pela maioria dos municípios .do Sudeste. Nesse caso, ou se transferi-
am recursos de outros níveis para o ensino fundamental(o que, para a União,
si8nínicaria suprimir recursos do sistema federa] de ensino superior, alternati-
va politicamente muito difícil) ou a União aplicaria em educação recursos
destinados a outros setores, alternativa contrária às orientações políticas e
económicas dos governos brasileiros desde ]988, todos eles, cIB maior ou
menor grau, seguidores das receitas neoliberais, de redução do gasto públi-
co nos setores sociais. Em vista disso, optou-se pelo mais simples: nunca se
cumpriu o dispositivo...

Assim, ao assumir em !995, o governo remando !-lenrique Cardosa víu-
se ante um dispositivo constitucional crucial para a educação, que não era
cumprido. Ao mesmo tempo, havia dois problemas a equacionar: o desequi-
líbrio existente em relação à maior au menor presença dos diferentes gover-
nos estaduais e municipais no atendimento à demanda pelo ensino funda-
mental, expresso no atendimento desigual por parte de estados e municípios
das Regiões Sudeste e Nordeste; e o atendimento à previsão constitucional
de instituição de um piso salarial nacional para o magistério.

Em setembro de 1996, o Congresso Nacional aprovou a EC 14, que alte-
rou de maneira substantiva este artigo. A nova vedação do capuz passou a

ser a seguinte: "Nos dez prilheiros anos da promulgação desta emenda, os
Estados, o Distrito Federal e os municípios destinarão não menos de sessen-
ta por cento dos recursos a que se refere o 'capot' do Art. 212 da Constitui-
ção Federal;, à manutenção e ao desenvolvimento da ensino fundamental,
com o objetivo de assegurar a uhiversalizaçáo de seu atendimento e a remu-
neração condigna do magistério" (BRASIL, 1996a).

transformada, pela propaganda governamental e pela conivência da
média, em iniciativa federal de príorização do ensino fundamental, este artigo
é uma obra-prima de ilusionismo jurídico-político. Ao mesmo tempo que
aumenta os recursos a serem aplicados no ensino fundamental por parte de :
estados, Distrito Federal e municípios(de 50qo para 60% dos recursos vincu- ii

lados), silencia. sobre as responsabilidades da União com ele relacionadas, $ 1;
colocando-a em situação explicitamente secundária em relação aos outros ": .;
níveis da administração pública. Acrescentaram-se também sete parágrafos a $ a
esse artigo, nos seguintes termos: 1; ;1

il' A distribuição de responsabilidades e recursos ente Estados e seus municípios a Ej ly
ser concretizada com parte dos recursos definidos neste artigo, na fomla do disposto .q iil
no Art. 211 da Constituição Federal, é assegurada mediante a criação, no âmbito de }2 ta-

cada Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do ;= l#
Ensino Fundamental e de Valoiizàêão do Magistério de Natureza Contábil.(BRASIL, 9 .a:
1996a) H 9
Já nesse parágrafo explicita-se a criação do Fundei, reequacionando a ' P

aplicação dos recursos financeiros em educação no país, pem)itindo em tese, .5
pelo menos em nível estadual, um compromisso mais equilibrado entre esta- D
dos e municípios (PINTO, 2000). Em seguida, afirma-se que o fundo é de
"natureza contábil". VHe dizer, o fundo é "virtual". Em verdade, ele altera os
multiplicadores incidentes sobre impostos transferidos para estados e muni-
cípios e de estados para municípios. Todos, municípios e estado, contribuem
para o fundo e refiram recursos dele, satisfeitas determinadas condições. Tãs
condições mantêm-se nuas ao longo do ano. Isso faz com que se possa divi-
dlr o processo: a cada entrada dos imÍ)oitos abrangidos pelo funda, transfe-
rem-se recursos proporcionalmente ao$ multiplicadores para estados e mu-
nicípios.

.i]

\

i1..

i..

:!. 1..

\
\
].

$2' O Findo referido no parágrafo anterior será constituído i)or, pelo menos, quinze
por cento dos recursos a que se referem os Ans. 155, incisa 11; 158, inciso W; e ]59,
incisa 1, alíneas a e b; e incisa ll da Constituição Federal, e será distribuído entre
cada Estado e seus municípios, proporcionalmente ao número de alunos nas respec-
tivas redes de ensino fundamental.(BRASIL 1 996a)

Neste parágrafo, indicam-se os recursos que comporão o Fundei. De um
lado, a emenda subvínculou para o ensino fundamental e a erradicação do
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analfabetismo 60% dos recursos vinculados-, o que corresponde a 15Wo de
receita de impostos (60% de 25%, ou 25x0,60) e é composto pelas seguintes
fontes:

' Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (Art. 155, 11), divi-
dido entre estado e municípios, na proporção de 75% para o estado e 25%
para os municípios, dividindo-se este montante entre os municípios, segundo
critérios específicos (Art. i58, IV).

' Imposto sobre a Renda e sobre Produtos Industrializados (IR e IPI),
transferidos para estados e municípios proporcionalmente à sua população,
da seguinte forma: 21 ,5% aos estados, constituindo o Funda de Participação
dos Estados e DF (FPE), e 22,5oá aos municípios, constituindo o Funda de
Participação dos Municípios (FPM) (Art. 159, 1, a e b).

. Para estados e municípios, 10% do IPI de produtos exportados, deno-
minado IPl-Exportação (Art. 159, 11).

. Ressarcimento a estados e municípios, decorrentes de isenção de ICMS
concedida a produtos exportados. LC 87/98, conhecida como Lei Kandir.

$3' A União complementará os recursos dos Fundos a que se refere o $1', sempre
que, em cada Estado e no i)estrito Federal, seu valor por aluno não alcançar o mínimo
definido Racionalmente.(BRASIL 1996a)

sana a quantidade de bens e serviços necessários por aluno para que se te-
nha ensino de qualidade'.

$5' Uma proporção não inferior a sessenta por cento dos recursos de cada Fundo
referido no $1' será destinada ao pagamento dos professores do ensino fundamental
em efeüvo exercício no magistério.(BRASIL, 1996a)

Aqui se explicita a faceta de "valorização do magistério" presente no
próprio nome do fundo. Dos recursos componentes do fundo, 60% seriam
destinados à valorização do magistério. Isto equivale a 9qo da arrecadaçãos
dos impostos componentes do fundo. Observe-se que na emenda tais recur-
sos destinam-se a "professores do ensino fundamental em efetivo exercí-
cio". Dessa forma, dá uma resposta à questão da remuneração do profes-
sorado, utilizando-se de dois expedientes peculiares. Exclui os inativos, pois
se refere a professores em "efetivo exercício", e náo se refere mais a piso
salarial nacional.

$6' A União aplicará na erradicação do analfabetismo e na manutenção e no desen-
volvimento do ensino fundamental, inclusive na complementação a que se refere o
$3'. nunca menos que o equivalente à trinta por cento dos ncursos a que se refere o
captar do AÜ. 2 12 da Constituição Federal. (BRASIL, 1996a)

.>;''

Apresenta-se aqui o mecanismo de funcionamento do Fundo. A idéia é
estabelecer uma média nacional de gasto "possível" por aluno, proveniente
da divisão de 15% da soma do total nacional de transferências constitucio-
nais mencionadas acima pelo número de alunos matriculados no ensino fun-
damental regular no país. Processo semelhante seria realizado em cada esta-
dos estabelecendo-se, assim, anualmente, o gasto possível por estado. Na hi-
pótese de detemlinado estado não atingir essa média nacional, a União com-
plementada seus recursos até atingi-la, o que funcionaria como uma ação
redutora da desigualdade entre os estados. Com este mecanismo, o valor na-
cional seria o gasto mínimo nacional por aluno/ana.

$4' A União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios ajustaráo progressivamen-
te, em um prazo de cinco anos, suas contribuições ao Fundo, de fomla a garantir um
valor por aluno conespondente a um padrão mínimo de qualidade de ensino, deHlnido
racionalmente.

SÓ aqui aparece a definição da contribuição da União. Apesar de tratar
de matéria idêntica à do capuz, diferentemente da vedação original do Art. 60
do ADCT. a contribuição da União aparece num parágrafo, evidenciando uma
complementaridade ao papel de estados e municípios inexistente anteriomlen-
le. Além do mais, a presença da palawa "equivalente" nesse alugo pemlite a
interpretação que os recursos destinados ã essa complementação não ne-
cessariamente serão provenientes daqueles previstos no Art. 212, os vincula-
dos constitucionalmente. Estes servirão apenas de parâmetro para estabele-
cer um quanrum equivalente da contribuição da União, o qua) poderá provir
de outras fontes, especificamente do salário-educação, como se verificou pos-
teriormente.

De fato, com a regulamentação do Fundei por meio da Lei n' 9.424/96, o
Legislativo tentou impedir que recursos do salário-educação fossem destina-
dos a essa êomplementação, pelo fato de ele já ser destinado exclusivamen-
te ao ensino fundamental. Esta restrição foi vetada pelo presidente da Repú-
blica e este e os outros vetos jamais foram apreciados pelo Congresso Nacio-
nal. No entanto, os recursos utilizados para "complementar" o per cap/ra mí-
nimo de cada estado têm-se originado de uma fonte que, obrigatoriamente,
já seria aplicada nessa etapa da educação básica. Ou seja, o govemo federal
não investe recursos orçamentários, "desembarcando" do financiamento do
ensino fundamental. Assim, o prodígio das iniciativas políticas tomadas em

1'..
1:=.

\
O parágrafo quarto articula a idéia de gasto por aluno com a garantia

de um padrão de qualidade a ser atingido no prazo de cinco anos .após a
implantação do fundo. Em suma, Q padrão de qualidade a que cada um te-
ria direito seria expresso em um gasto por aluno-ano E esta a inspiração para
o conceito de "custo-aluno qualidade". Seria o valor monetário que expres-
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1996 consiste em o govemo federal desobrigar-se de gastar com o ensino fun-
damental, aumentar a responsabilidade dos demais entes federados e, conco-
mitantemente, conseguir passar-se por um governo que priorizava essa eta-
pa de ensino.

5.2 Conseqilências do FuRdefi'
Como um primeiro balanço dos impactos do Fundei, cabe analisar em

que medida os problemas previstos quando de sua implantação (MELCHIOR,
1997; MONLEvADE, FERREIRA, 1997; OLIVEIRA, 1999) tomaram-se realidade.

Recuperando-se as ptincípais críticas formuladas na ocasião, mencionem-
se as seguintes:

... Na medida em .que não se adicionavam novos recursos para a educa-
ção, o que o Fundei realizava era uma redistHbuição dos recursos existentes,
com uma priorizaçáo clara. Entretanto, a demanda crescente faria com que,
mais cedo ou mais tarde, Hlcasse evidente a ínsuHiciência de recursos.

. A concentração de recursos no ensino fundamental (60% dos recursos
vinculados) desviaria recursos que, em parte significativa de estados e municí-
pios, até então se destinavam à educação inlãntil, ao ensino médio ou à educa-
ção de jovens e adultos e à educação especial, fazendo com que estas etapas
e modalidades de ensino viessem a sofrer severas restrições financeiras.

. A União utilizaria recursos do salário-educação para complementar os
fundos dos estados que não atingissem o gasto-aluno nacional, não adicio-
nando, assim, recursos orçamentários para a financiamento da educação
básica.

Pode-se afirmar que as l)revisões acima apresentadas se concretizaram.
Vejamos cada uma delas com mais detalhe.

A concentração de recursos ng .çnsinQ fundêlDQRl41.!ç . cç)!í) que o 6i-

nanciamentõ dã$ 'ÕUlrã$ êtãpaê ãa educação básica e a educação de !ovens
e ad.yHQS sofressem significativos impactos negativos; -A restrição dç recursos
para a! !lçHais etapas dq educação básica deu-se em um contexto .de. ampli-
ação dq.demanda. No caso da educação infantil, por urna demanda histori-
camente reprimida e, no caso do ensino média. pela demanda gerBdR pela
amp iaçao dos'índiéêi dé conêiüsâo do ensino fundamental, notadamen.tç .QO
Estada dé São Paulo, onde apenas Hma pequgDa parte dos. .rnuniçíl!!Q! aççn-
dia o ensino fundamental antes da implantação do .Fundei. Isso fez com que
iã reduzissem abruptamente os investimentos em outras etapas e modalida-
des para inveltiii po .ensino fundamental.

'Neste particular, a reação ao corte de recursos foi impulsionada, inclusi-
ve, por pressão judicial. Um caso emblemático das contradições geradas pelo
Fundei é elucidada pela seguinte ação )udicial: o Ministério Público Estadual
do Estado de São Paulo protagonizou uma ação civil pública que confere na-

$7' A lei disporá sobre a organização dos Fundos, a distribuição proporcional de seus
recursos, sua üncalização e controle, bem como sobre a fomla de cálculo do valor
mínimo nacional por ahlno.(BRASIL, i996a)

Finalmente, o parágrafo 7' remete o detalhamenlo e a regulamentação
do Fundei para a legislação complementar, o que efetivamente foi realizado
pela Lei n' 9.424. Na medida em que tal regulamentação já foi superada pela
regulamentação do Fundeb, destacam-se apenas os três vetou presidenciais
à sua regulamentação, por seu caráter emblemático.

O primeiro deles é referente à inclusão das matrículas dos cursos de
jovens e adultos no cômputo das matrículas a serem consideradas na divi-
são de recursos do fundo. O argumento utilizado era o de que as estatísti-
cas disponíveis para estes cursos eram precárias. Ainda que corneta a afimla-
ção, tratar-se-ia de clara confusão entre meios e fins, abandonando-se consi-
derações acerca de importância e direito dos abrangidos por esta modali-
dade de ensino. De toda forma, os sistemas de ensino "resolveram" esta
questão, passando a contabilizar tais matrículas como ensino fundamental
regular na forma de aceleração de estudos. Com exceção dos poucos esta-
dos que, por motivos fundamentalmente políticos, mantiveram a denomina-
ção de educação de )ovens e adultos e não alteraram sua denominação para
possibilitar receber recursos do Fundei, o efeito prático do veto foi pratica-
mente anulado.

O segundo veto refeita-se à proposição constante da Lei n' 9.424/96 que
estabelecia uma divisão dos recursos da quota estadual do salário-educação
na proporção de 30%o pala os municípios e 70% pua o estado. O argumento,
bastante razoável, era que os estados deveriam estabelecer, em lei própria, a
fomla de realizar a divisão destes recursos. Ante a inexistência de regulamen-
tação a respeito em todos os estados, a Lei n' l0.832, de 29 de dezembro de
2003, estabelece que a quota estadual do salário-educação deve ser dividida
entre estado e municípios proporcionalmente à matrícula de cada um na
ensino fundamental regular.

O terceiro veto referia-se ao impedimento estabelecido pela Lei n' 9.424/
96 quanta ao uso de recursos do salário-educação para a complementação
da União aos estados que não atingissem o per capffa definido nacionalmente.
TH veto, de fato o mais prejudicial à educação, significou na prática que a União
utilizou apenas recursos do salário-educação para complementar os estadas,
recursos que por força de lei já iriam para o ensino fundamental.

./

'; As principais linhas de argumentação deste item foram previamente desenvolvidas em Oliveira(2005) e
fundamentalmente amparadas em pesquisa nadonal de avaliação dos impados do Fundef, coordenada pelo
autor em conjunto com Mana Beatdz Moreira Luce(UFRGS) e Lisete Resina Games Arelaro(USP).
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vidade em nosso país à defesa do direito à educação. Movida contra a prefei-
tura de São Paulo em 2002, solicitando alteração na interpretação tácita, vi-
gente até então, do incisa IV do Artigo 208 da Constituição. Tal interpretação
entendia que a educação infantil não era obrigatória, estando, portanto, o Po-
der Público desobrigada de sua oferta. O que a ação demandava era que se
alterasse tal entendimento, passando a distinguir obrigatoriedade do usuário
do dever do Estado de prevê-la, como faz explicitamente a Constituição. As-
sim, a náo-obrigatoriedade da educação .infantil referia-se ao usuário, sujeito
do direito, estando o Poder Público obrigado a fornecê-la a todo demandante,
conforme estipulado no capuz do referido artigo: "0 dever do Estado com a
educação será efetivado mediante a garantia de". Esta demanda foi acatada
pelo Judiciário, obrigando a prefeitura de São Paulo a propor um plano de
atendimento escalonado à demanda já cadastrada na ocasíãoi4.

A expansão da demanda por educação infantil nesse contexto de restri-
ção de recursos provocou dois tipos de resposta por parte do Poder Público,

' Expansão da matrícula mediante convênios com entidades privadas
que praticam patamares de gasto per capffa inferiores aos praticados pelo
setor público, as chamadas instituições conveníadàs, notadamente creches,
ou outras formas de "parcerias".

' Expansão da matrícula mediante ampliação da oferta pública sem au-
mento dos recursos destinados a esta etapa da educação básica, o que im-
plica uma redução da oferta per cáfila ou em tentativas de 'contabilizar"
gastos com educação infantil em rubricas do ensino fundamental. A manifes-
tação mais explícita desse processo foi a iniciativa, realizada por diversos sis-
temas municipais e alguns estaduais, de ampliar o ensino fundamental para
nove anos, adregando a este as crianças com seis anos de idade. Em muitos
casos, isso se deu de forma meramente contábil. As crianças continuavam a

a sabera

frequentar a mesma escola de educação infantil, mas nas estatísticas passa'
vam a ser "contadas" como freqilentando o ensino fundamental. A forma
mais velada de fazer essa transferência de gastos foi a contabilização pura e
simples de despesas realizadas com a educação infantil no ensino fundamen-
tal. Exemplos desse procedimento ocorreram em sistemas em que as esco-
las funcionam no mesmo prédio ou os professores amuam nas duas etapas
Tanto em um caso quanto no outro, os salários dos professores e as despe-
sas de manutenção da escola eram contabilizadas no ensino fundamental,
apesar de atender a ambas's

De forma geral, nesses casos a expansão se dá à custa da redução dos
patamares de gasto per capta. Isso, evidentemente, compromete a qualidade
dos serviços oferecidos.

- No caso do ensino médio, a demanda loi sensivelmente ampliada ao lon-
go dos últimos anos, particulamiente pela melhoria das taxas de conclusão do
ensino fundamental. A resposta mais comum para viabilizar a expansão ioi a já
mencionada transferência contábil de gastos para o ensino fundamental. En- i
tretanto, pelo menos dois outros procedimentos foram adotados: l

' A expansão mediante oferta de serviços de menor qualidade, como i
tece-salas, aumento do número de alunos por sala, ambas implicando redu- }
ção nos valores per cap/fa. . . :

. A outra opção foi pura e simplesmente não atender à demanda, o que ê

pode ser observado em vários estados onde há significativa discrepância enfie E
o número de conciuíntes do ensino fundamental e o dos que ingressam no
ensino médio no ano seguinte.

No caso da educação de jovens e adultos, o veto presidencial ao inciso 11,

$ 1a do artigo 2' da Lei Ra g.424/96, que considerava as matrículas nessa mo-
dalidade de ensino como componentes da base de cálculo dos valores per
capífa do fundo, fez com que, na grande maioria dos sistemas, os cursos cor-
respondentes passassem a ser considerados como parte do ensino regular na
modalidade de progressão continuada, formação especial para alunos com
defasagem de escolarização ou outra denominação específica, gerando, assim,
Lira "adapicação" aos !irrites impostos pela legislação.

Além dessas consequências, já previstas quando da aprovação do Fundei,
o sistemático subdimensionamento dos valores per cap/ra nacionais fez com
que as complementações da União aos estados que não atingissem a média

" Segundo informação veiculada pelo jornal Ão/ha de S. Paa/u, em sua edição de 19 de abril de 2002
(ESSES'.tFELDER. 2002). "A .justiça deterínirlou ontem que a Prefeitura de São RaDIo matricule todas as
crianças de zero a seis anos dos bairros Pirituba. Perus e Jaraguá (zona norte), Lapa e Jaguaré (zona
oeste} em creches e Emeis(escolas municipais de educação infantil). A decisão não menciona o número
de criangs beneficiadas. mas define que todos aqueles que pleitearem a vaga devem ser atendidos em
até 30 dias contados a partir da pedido de matrícula. Caso a ordem não seja cumprida. a Secretaria
Municipal de Educação será multada em cerca de R$ 600 por día para cada criança que seja mantida
fora da escola contra a vontade dos pais. A anão foi movida pela Promotoria da Infância e da Juventude
do Mínistéçjo Público de Sã.o Paulo. A sentença. do Tribunal de Justiça do Estado, é definitiva. Segundo
o promotor Mótauri Ciocchetti de Souza. um das responsáveis pela ação, o Mínistédo Público recomenda
que os pais com filhos entre zero e seis anos faia'do ensino pública procurem o Conselho Tutelar mais
próximo e deixem os dados referentes à criança para que se faia cumprir a determinação judicial. 'Todas
as criança têm o direito asseg'Fado. Nós vamos. na medida do possível, propondo as açõei em todos
os. pontos da cidade'. diz Souza.

ts Estes expedientes, de resto. também utilizados para embutir despesas com o ensino médio ha ens no
fundamental, pedem ser fadlmente percebidos quando se analisam séries históricas de gasto .!-.

aluno {em

valores reais). poli se percebe quedas bruscas no gasto pef cap/za na educação infantil e no ensino
médio e aumentos no ensino fundamental, sem que tenha havido qualquer alteração substantiva nos
seus componentes de custo.
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nacional fossem sempre em menor volume e atingindo menos estados. Isso
gerou uma "dívida" da União para com o Fundef da ordem de R$ 20. bilhões.
Esse aspecto, além de reduzir as já limitadas capacidades equalizadoras da
proposta do Fundef em nível naciona!, comprometeu a credibilidade neces-
sária à União para afiançar qualquer proposta nova de fundo, o que se tor-
nou um importante diHcultador da tramitação do Fundeb.

Os elementos apresentados acima evidenciam duas dimensões nas quais
o Fundei gerou problemas conexos que permaneceram como contradições
a serem resolvidas, quer seja por propostas de aperfeiçoamento, quer seja
por propostas alternativas: como enfrentar o repasse desiguRI e in$uHiçlçDlg
de recursos para as difQreDlç$ çtqpas ê úodalidaães dã educação básica e a~
enõrmê desigualdade regional.

Uma ostra consequência importante do Fundef foi o impulso decisivo
ao processo de municipalização do ensino fundamental. Inicialmente, imagi-
nou-se que tal ocorreria apenas nos estados em que a municipalização era
menor, mas ela ocorreu em todo o país.

De toda forma, nos maiores Estados, São Paulo e Minas Gerais, que
possuíam índices altos de esladualização do atendimento, a iflunicipalização
induzida foi signíficaüva. Apenas para se ter uma ídéia, em 1998-99 o número
{le transferências de vagas desses estados para seus municípios ultrapassou
1,2 milhão, fazendo com que, já em 2000, o atendimento municipal do ensi-
no fundamental fosse maioritário no país.

Enfim, ainda que o Fundei tenha significado uma modinlcação substan-
tiva no padrão de Êinancj4wenta da educação básica, induzindo grandes modi-
ficações no perfil do atendimento, alguns problemas permaneceram sem o
devido e.qüãcionamento. Entre estes, podemos listar os seguintes:

. Pela localização no ensino fundamental regular, ás outras etapas da
educação básica permaneceram sem fonte segura de financiamento ou
equacionaram-se dentro dos logo não-subvinculados pela EC 14;

. O não-cumprimento dos dispositivos legais por parte do governo fede-
ral, subdimensionando o valor aluno/ano do Fundei, impediu que mais recursos
fossem {iansfelidos para mais estados situados entre os mais pob)es e com
valores per cáfila menores. Isso, além de quitar credibilidade ao sistema, im-
pediu que a redução das desigualdades nacionais fosse mais acentuada.

: O. fato.de Q funde não destinar novos recursos para o ensino funda-
mental, nos termos estabelecidos na redução original do Texto. Constitucio-
nal, postergou o enfrentamento de uma de nossas maiores limitações em
te!!Tlo! educacionais, qual seja a do baixo gasto em educação básica.

. Ainda que se localizem bõnlualmçnte boas experiências com . os con-
selhos, a regra é que eles não funcionam, permanecendo o controle ,social
da aplicação de recursos como desafio náo-equacionado.

5.3 A Emenda 53 e, o Fundei
Ainda nos anos 1990 surgiu a proposta de constituição de um fundo

destinado a financiar a educação básica como um todo. Tal proposta visava
contemplar as diferentes etapas e modalidades, em grande medida ignora-
das pela Fundei.

A tramitação da proposta foi lenta devido, por um lado, à oposição do
govemo FHC à sua concepção'', e de outro, à oposição da área económica,
convertida aos princípios neoliberais de contenção da gasto social, durante
o primeiro govemo Lula, aos pressupostos de um fundo que pretendia comple-
mentar mais intensamente as necessidades dos estados mais pobres.

Apenas ao final do primeiro mandato e fortemente pressionados pela ne-
cessidade de alterar o Fundei, cuja vigência por dez anos aproximava-se do
Him, é que foi aprovada, não sem muitas idas e vindas, a Emenda Constitucio-
nal n' 53, de 19 de dezembro de 2006, que passamos a analisar em seguida.

Em seu artigo primeiro, a emenda altera vários dispositivos da Consti-
tuição Federal. com vistas fundamentalmente a precisar responsabilidades e
direitos. Nesses termos, altera os Artigos, 7o, 23, 30, 206, 208, 211 e 212, pas-
sando a ter a seguinte vedação:

Art. lo A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações:
ilAvi 70 Í l

XXg - assistência gratuita aos 6Hhos e dependentes desde o nascimento até 5(cinco)
anos de idade em creches e pré-escolas;
AR. 23 [...1
Bláanb.ú!!!çe. Leis complementams h(anão nomlas para a cooperação entre a União
e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desen-
volvimento e do bem-estar em âmbito nacional." (nova redução - NR)
'Art. 30 [-.]
W. - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas
de educação infantil e de ensino fundamental;" (NR)
"ht. 206 [...]
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na fomla da lei,
planos de carteira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e
líiuios, ao$ das redes públicas;

y!!! - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar
pública, nos tempos de lei federal.
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados pro-
fissionais da educação básica e sobre a nuação de prazo para a elaboração ou ade-

us Entre os formuladores de polftia do governo FHC, a preferência recaía sobre a proposta de constituição
de três fundos: um para a educação infantil, outro para a ensino fundamental e outro para a ensino
médio.
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quação de seus planos de carnira, noâmbito da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios." (NR)
'Art. 208 ]...]
!y - educação infantil, em creche e pré-escola, às criança até 5 (cinco) anos de
idade;" (NR)
l"An, zi 1 1-.!
B..ã! A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular."(NR)
!'AH. 212 [...]

5:A- educação básica pública teta como fonte adicional de õinancíamento a contrí-
uição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na iomla da lei.
6' As c:citas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do sa-

,lábio-educação serão distribuídas proporcionalmente ao número de alunos matücula-
dos na educação básica nas respectivas redes públicas de ensino."(NR)(BRASIL
2006b, grifos do autor)

11 - os Fundos referidos no inciso l do capuz deste artigo serão constituídos por 20%
(vinte por cento) dos recursos a que se referem os incisos 1, 11 e 111 do art. 155; o
inciso ll do capuz do art. 157; os incisos 11, 111 e IV do capuz do art. 158; e as alíneas
a e b do incisa le o ínciso ll do capuz do art. 159, todos da Constituição Federal, e
distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, proporcionalmente ao número de
alunos das diversas etapas e modalidades da educação básica presencial, matricula-
dos nas respectivas redes, nos respectivos âmbitos de atuação prioritária estabeleci-
dos nos $$ 2' e 3' do art. 21 1 da Constituição Federal; (BRASIL, 2006b)

O incisa ll estabelece os impostos que farão parte do fundo, assim ex-
plicitados: ICMS, FPM e FPE, IPl-Exp, que lá faziam parte do Fundei, agora acres-
cidos do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), o Imposto so-
bre a Propriedade de Veículos Automotivos(IPVA) e o Imposto 'lêrtitoHal Rural
(ITR). A outra novidade é que o fundo é composto por 20% dos recursos ane-
cadados com estes impostos e náo com 15%o, como no Fundei.

Um debate ocorrido durante a tramitação do fundo referia-se à possibi-
lidade de vincular, para estados e municípios a totalidade dos recursos pre-
vistos no Artigo 212, ou seja, 25%. Entretanto, tal náo é possível, pois a maio-
ria dos estados possui universidades estaduais, cujo financiamento também
é oriundo dos recursos vinculados. Dessa fomla, ampliar o percentual vincu-
lado ao Fundeb implicaria asfixiar financeiramente aquelas instituições ou
destinar novos recursos à educação.

111 - observadas as garantias estabelecidas nos incisos 1, 11, 111 e IV do capuz do aR. 208
da Constituição Federal e as metas de universalização da educação básica estabelecidas
no Plano Nacional de Educação, a lei disporá sobre:
a) a organização dos Fundos, a distHbuição proporcional de seus recursos, as diferen-
ças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre .etapas e modalidades da
educação básica e tipos de estabelecimento de ensino;
b) a comia de cálculo do valor anual mínimo por aluno;
c) os peKentuais máximos de apropriação dos recursos dos Fundos pelas diversas
etapas e modalidades da educação básica, obsewad?s os ans. 208 e 214 da Consti-
tuição Federal, bem como as metas' do Plano NaciorÀI de Educação;
d) a fiscalização e o controle dos Fundos;
e) prazo para nixai, em lei específica, p:se salaüal proEssionat nacional para as pro'
Hissionais do magistério público da educação básica;
IV - os recursos recebidos à conta dos Fundos instituídos nos tempos do incisa l do
capuz deste artigo serão aplicados pelos Estados e Municípios exclusivamente nos
respectivos âmbitos de atuação prioritária, confom\e estabelecido nos $$ 2o e 3o do
art. 2 ll da Constituição Federal;(BRASIL, 2006b)

Nestas modificações, adapta-se a nomenclatura decorrente da introdu-
ção do ensino fundamental de nove anos; estabelece-se a -idéia de piso pro-
fissional exclusivamente para os educadores das redes públicas; explicita-se
a hecessidad:e de leis complementares pam disciplinar o regime de colabora-
ção entre União, estados e municípios, e a abrangência do piso, e incorpora-
se ao texto constitucional a distribuição, proporcional às matrículas, dos re-
cursos da quota estadual. do salário educação.

No artigo 2', altera-se o Artigo 60 do ADCT
Art. 60. Alé o 14o(décimo quarto) ano a partir da promulgação desta Emenda Cons-
titucional, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos
a que se refere a c.lpuf do art. 212 da Constituição Federal à manutenção e desenvol-
vimento cla educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da educa-
ção, respeitadas as seguintes disposições:
1- a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o Distrito Federa!, os Es-
tados e seus MuNcípios é msegurada mediante a citação, no âmbito de cada Estado
e do l)istHto Federal, de um F\mdo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de VHorização dos Proãissíonais da Educação - FUNDEI, de natureza contábil;
®RASIL, 2006b)

No novo capuz do Artigo 60, estabelece-se a duração de 14 anos das
modificações aí introduzidas, mantendo-se a lógica de vigência determinada,
nos mesmos moldes do Fundei. Ainda que tenham surgiçlo vozes .criticando
este particular, a medida parece adequada, posto que os impactos que essas
subvinculações causam são significativos, sendo necessário forçar-se a avali-
ação das mesmas periodicamente. Nada havendo a alterar, pode-se simples-
mente pronogar a vigência do dispositivo, mas f9rç9!,..s.Wa .avaliação pêlece
uma novidade importante em nossa legislação: O incisa l cria o Fundeb, nos
mesmos moldes ilõ -Fundei;

O incíso dispõe sobre a necessidade de lei complementar para a regula-
mentação do fundo, o que efetivamente ocorre com a promulgação da Lei
n' 1].494, de 20 de junho de 2007, e o incisa IV restringe a aplicação de re-
cursos aos dispositivos do artigo 21 1 da CF.



120 121
ROMUALDO P DE OLIVHRA E THERESA AGRIÃO(ORG.) Gemi'ÃO, FiNANCnMENTO E oiREiTO À ROMUALDO' PORTELA DE OLIVHRA - O FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO

Ü - a União complementará os recursos dos Fundos a que se refere o incisa ll do
capa/ deste alugo sempre que, no Distrito Federal e em cada Estado, o valor por alu-
no não alcançar o mínimo definido nacionalmente, suado em observância ao disposto
no incisa Vll do capuz deste artigo, vedada a utilização dos recursos a que se refere
o $ 5a do art. 212 da Constituição Federal;
VI - até 10Wo(dez por cento) da complementação da União prevista no incisa V do
capuz deste artigo poderá ser distribuída para os Fundos por meio de programas
direcionados para a melhoria da qualidade da educação, na fomta da lei a que se
refere o incisa 111 do capuz deste artigo;
Vll - a complementação da União de que trata o incisa V do capuz deste amigo será
de, no mínimo:
a) R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), no primeiro ano de vigência dos Fun-

b) R$ 3.000.0C)0.000,00(três bilhões de reais), no segundo ano de vigência dos Fun-

c) R$ 4.500.000.000,00 (quako bilhões e quinhentos milhões de reais), no terceiro ano
de vigência dos Fundos;
d) !0%(dez por cento) do total dos recursos a que se reler o incisa ll do tapar deste
artigo, a partir do quarto ano de agência dos Fundos;
Vlll - a vinculação de ncursos à manutenção e desenvoMmento do ensino estabelecida
no art. 2 12 da Constituição Federal suportará, no máximo, 30%(trinta por cento) da
complementação da União, con)liderando-se para os Hlns deste incisa os valons pre-
vistos no incisa Vll do canal deste antigo;
.IX - os valores a que se nferem as alíneas a, b, e c do incíso Vll do cal)uf deste
artigo serão atualizados, anualmente, a partir da promulgação desta Emenda Constitu-
cional, de fom)a a preservar. em caráter permanente, o valor real da complementação
da União;
X - aplica-se à complementação da União o disposto no art. {60 da Constituição me-

XI - o não-cumprimento do disposto nos incisos V e Vll do capuz deste alugo impor-
tará crime de responsabilidade da autoridade competente; (BRASIL, 2006b)

dos

dos

dedal

apenas nos limites máximos da complementação da União. Tã complemen-
tação será constituída progressivamente, com valores nuas de R$ 2, R$ 3 e R$
4,5 bilhões nbs três primeiros anos de vigência do fundo e por 10% do total
do fundo, tomado nacionalmente, a partir do quarto ano. Dessa comia, se o
necessário para se atingir a média nacional for supeüor a essa complemen-
tação, os valores efelivamente atingidos pelos estados mais pobres serão me-
nores que os valores nacionais. Evidencia-se aqui a política de contenção dos
gastos sociais do govemo federal. O incisa IX prevê a atualização monetária
dos valores definidos para a compleméntação da União, nos três primeiros
anos de vigência do fundo. O inciso Vlll limita em 30% da complementação
os recursos provenientes dos recursos vinculados. .Dessa forma, estabelece-
se que os 70%o r©stantes referem-se a recursos não-vinculados, o que repre-
senta recursos novos para a educação. Entretanto, a origem de tais recursos
não é especificada. Se cumprido, pode representar uma melhoria do padrão
de gasto do govemo federal em educação, mas a probabilidade de que este
dispositivo não seja cumprido é alta. O incisa X estende a aplicação do Artigo
160 da CF ("É vedada a retenção oü qualquer restrição à entrega e ao em-
prego dos recursos atribuídos, nesta seção, aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municípios, neles compreendidos adicionais e acréscimos relativos a im-
postos.") aos recursos aqui previstos. E o inciso XI repete formulação já. pre-
sente no Artigo 208, de possibilidade de responsabilização da autoridade
competente peão eventual não-cumprimento dessa emenda.

Xll - proporção não inferior a 60%(sessenta por cento) de cada Fundo referido no
inciso l do capuz deste artigo será destinada ao pagamento dos profissionais do ma-
gistério da educação básica em efetivo exercício.
g lo A União, os Estados, o Distinto Federal e os Municípios deverão assegurar, no
Hmanciamento da educação básica, a melhoria da qualidade de ensino, de comia a
garantir padrão mínimo definido nacionalmente.
$ 2o O valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada Estado e do Distrito
Federal, não poderá ber inferior ao praticado no âmbito do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valori?ação do Magistério - FUNDEI. no
ana anterior à vígênciadesta Emenda Constitucional.
$ 3' O valor anual mínima por aluno do ensino fundamental, no âmbito do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de \hlarízação dos Profissio-
nais da Educação - FUNDEM, não poderá ser inferior ao valor mínimo Hwado nacional-
mente no ano ãnteiior ao da vigência desta Emenda Constitucional.
$ 4o Para efeito de distribuição de recursos dos Fundos a que se afere o inciso l do
capuz deste artigo, levar-se-á em conta a totalidade das matríciilas no ensino funda-
mental e considerar-se-á para a educação infantil, pma o ensino médio e para a edu-
cação de jovens e adultos 1/3 (um terço) das matrículas no primeiro ano, 2/3(dois
terços) no segundo ano e sua totalidade a partir do terceiro ano.
Ê 5o A percentagem dos Kcursos de constituição dos Fundos, confonne o incisa ll do
capuz deste artigo, será alcançada gradativamente nos primeiros 3(três) anos de vi-

:!!:'
É

P

Os incisos V a XI referem-se à complementação da União, sabidamente
um dos pontos mais controversos da tramitação dó Fundei por conta do não-
cumprímento de dispositivo semelhante no caso do Fundei. O incisa V esta-
f)falece o princípio da complementaridade, até aqui, tomando como referên-
cia o valor definido racionalmente e vedando a aplicação de recursos do
salário-educação para tal complementação. Com este dispositivo, ultrapassa-
se um dos problemas gerados pela regulamentação do Ihndef e o posterior
veto presidencial. Não se poderão utilizar recursos do salário-educação para
complementação da União. Vale dizer que esta terá de utilizar apenas recur-
sos orçaihentários para tal. O incisa VI' destina 10% da complementação para
programas de melhoria da qualidade. O incisa Vll estabelece a. complemen-
tação da União. Aqui se altera o sentido do incisa V A complementaçáo não
será de tal modo a que os fundos estaduais atinjam o valor nacional, mas

i1 .
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gêncía dos Fundos, da seguinte forma:
1- no caso dos impostos e transferências con)stantes do incisa ll do caput do art. 155;
do incisa IV do capuz do art. 158; e das alíneas a e b do inciso le do incisa ll do
capot do art. 159 da Constituição Federal:
a) 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento), no primeiro

b) i8,33% (dezoito inteiros e trinta e três centésimos por cento), no segundo ano;
c) 20%(vinte por cento), a partir do terceiro ano;
11 - no caso dos impostos e transferências constantes dos incisos le 111 do capuz do
art. ]55; do ínciso ll do capuz do aR 157; e dos incisos ll e 111 do capuz do art. 158
da Constituição Federal:
a) 6,66%(seis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento), no primeiro ano;
b) 13,33%(treze inteiros e tanta e três centésimos por cento), no segundoano;
c) 20%(vinte por cento), a partir do terceiro ano. (NR)(BRASIL, 2006b)

ano
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Este incisa trata das regras de transição, estabelecendo que os valores
praticados na vigência do Fundef não poderão ser reduzidos para o ensino
fundamental, bem como regula a processo de composição do fundo progres-
sivamente em três anos. Repete a formulação e o montante de 60% dos re-
cursos do fundo para a valorização dos profissionais do magistério em efeti-
vo exercício.
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